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    PREFÁCIO




    Tenho acompanhado a trajetória acadêmica e intelectual de Jonas Valente há muito tempo. Tive o prazer de orientar sua dissertação de mestrado e participei posteriormente da banca de doutorado em que se aprovou o texto que viria a constituir o presente volume. Duas contribuições importantes ao campo da Comunicação, a primeira, fazendo avançar o quadro categorial da escola brasileira da Economia Política da Comunicação e da Cultura, ao introduzir a ideia de complementaridade marginal para caracterizar o desenvolvimento do sistema público de televisão no interior do modelo de regulação do audiovisual no país, que eu vinha estudando desde meados dos anos oitenta do século passado, centrado inicialmente na TV de massa, e que já contava então com a inestimável contribuição de Valério Brittos e sua tese sobre a TV segmentada.




    Neste segundo trabalho, Jonas Valente trilha outros caminhos, incorpora outras importantes bibliografias dedicadas ao estudo da questão tecnológica, como a teoria neo-schumpeteriana das trajetórias tecnológicas e, em especial, a Teoria Crítica da Tecnologia, à qual se filia, mas, no interior desta, define a sua própria contribuição em termos de regulação tecnológica, numa perspectiva que não o afasta, antes ao contrário, dos fundamentos da EPC brasileira e dos estudos de Políticas de Comunicação de nosso querido Murilo Ramos e do grupo LAPCOM, da FAC/UnB.




    O deslocamento de Jonas para o campo da Sociologia, como se observará na leitura deste volume, avança a partir daquela base original, o que fica evidente na definição do seu objeto particular, as plataformas digitais, como espaços mediadores ativos. Evidencia-se, assim, o conceito de mediação social, definidor do campo da Comunicação, como venho insistindo, não na perspectiva corrente dos Estudos Culturais, mas naquela da EPC brasileira, ainda que o marco teórico geral de base do trabalho seja o da Teoria Crítica da Tecnologia.




    Trata-se, em todo caso, da exploração de uma fronteira de conhecimento de grande interesse para o esclarecimento do processo de implantação do paradigma digital, vinculado à reestruturação produtiva iniciada nos anos setenta do século passado, que, a partir da revolução microeletrônica, impactará os setores das telecomunicações, informática, audiovisual e o conjunto das indústrias culturais e da comunicação, com o avanço da segmentação e o surgimento e expansão da internet, das chamadas redes sociais, dos novos meios de comunicação e das plataformas digitais. Estas são o objeto hoje privilegiado do autor, que optou, no seu estudo empírico, por centrar-se em duas delas, justamente aquelas de maior relevância atualmente na economia da comunicação em nível global.




    Em artigo de 2017, em parceria com Carlos Figueiredo, sobre os algoritmos em perspectiva marxista, ajustei a ideia da tripla função da Indústria Cultural no Capitalismo Monopolista – publicidade, propaganda, programa – que defini em meu livro de 2000, para considerar uma função interatividade, a qual – como serviço público, accountability e outros definidos no mesmo sentido em outros contextos – substitui a simples oferta de programa como mecanismo de atração da atenção do público que se pretende transformar em audiência, entendida esta como a mercadoria vendida pelos capitais investidos nos sistemas de mediação social para os anunciantes interessados em veicular a publicidade ou a propaganda, que financiam toda a operação. É claro que, como já ocorria na TV segmentada – que introduz no audiovisual a exclusão pelos preços, própria da economia convencional das mercadorias, ou das indústrias culturais que funcionam segundo a lógica da edição –, eu mesmo já havia apontado que, na economia da internet, as formas de financiamento não se limitam a isso, sendo extremamente diversificadas.




    O mesmo ocorre com as plataformas digitais, as quais, ademais, constituem toda uma variedade de tipos que diferentes autores, inclusive Valente, têm buscado classificar. Não obstante, ao menos no caso das duas privilegiadas no seu estudo, a lógica da velha Indústria Cultural ainda é amplamente predominante. Na verdade, a economia da internet e das plataformas aperfeiçoa a lógica publicitária, e Jonas nota bem isso, articulando personalização e grandes números para constituir uma comunicação de massa radicalmente segmentada, individualizada, que oferece inclusive, ao anunciante, o canal direto com o consumidor por via algorítmica. A importância renovada da propaganda, por sua vez, fica patente em todos os processos eleitorais em nível mundial neste século, em que a mentira e a falsificação são produzidas e divulgadas em escala industrial.




    As possibilidades de controle trazidas por esses novos sistemas de mediação social, pelo desenvolvimento da chamada inteligência artificial e outras inovações são assustadoras e colocam em xeque os decantados mecanismos formais da democracia burguesa. Nestas condições, populariza-se a ideia de um novo tipo de capitalismo, dito de vigilância que, no entanto, não difere em essência da sociedade de controle advertida por Deleuze, ou das distopias dos anos cinquenta, ou ainda do projeto de panóptico de Bentham, utilizado por Polanyi, no limiar da segunda guerra, muito antes, portanto, de Foucault, na sua profunda crítica ao liberalismo econômico que conduziu o mundo ao fascismo e à grande hecatombe global do século XX.




    Num momento como o atual, em que, para além da pandemia em curso, novas catástrofes sociais se insinuam, os mais recentes instrumentos de controle e manipulação postos a serviço do capital, da política neoliberal e dos donos do mundo, inclusive o neofascismo internacional, colocam na ordem do dia a questão da tecnologia, mas seria um erro de graves consequências entender o problema na perspectiva do determinismo tecnológico. Como bem define Isaak Rubin, na sua influente leitura da teoria do capital de Marx, nosso objeto são as relações sociais de produção, tendo o desenvolvimento das forças produtivas como pressuposto, e não o inverso. É preciso entender as contradições da forma social que se manifestam na própria estrutura dos sistemas tecnológicos, dos paradigmas que se impõem, balizando as trajetórias, e nos próprios artefatos, para usar os termos e categorias de que Valente se apropria para elaborar a sua sofisticada análise das plataformas digitais.




    Por outro lado, há aqueles, também deterministas, que enxergam na inteligência artificial e nos algoritmos, instrumentos de planificação a serviço da emancipação social e da construção do socialismo. É claro que as forças sociais capazes de comandar um processo de transformação radical da sociedade nos dias de hoje deverão levar em consideração o progresso técnico até aqui alcançado. Isto não significa que a possibilidade de uma transformação radical do gênero depende, para realizar-se, da implantação dessas ou de outras tecnologias. Ademais, como já disse, as particularidades dos artefatos tecnológicos são determinadas pela forma social no interior da qual foram desenvolvidas, pelos interesses hegemônicos que as trouxeram à luz e pelas funções específicas a que são destinadas, de modo que o progresso técnico, sob outras condições sociais, adotará necessariamente outras características.




    O fundamental hoje é entender quais são aquelas forças sociais capazes de transformar a realidade. Desde pelo menos os anos oitenta do século passado, inúmeros autores e escolas inteiras de pensamento têm-se empenhado em demonstrar que essa força já não seria a classe trabalhadora organizada. Em seu lugar, afirma-se a precedência da ciência ou da tecnologia, assim fetichizadas, como se estas não fossem fruto também do trabalho vivo. Outros extrapolam o conceito de trabalho a ponto de confundi-lo com o próprio consumo e o de classe trabalhadora, identificado ao conjunto da humanidade. Não cabe entrar aqui nessa importante discussão, mesmo porque Jonas não se dedica em extenso ao problema, embora o localize corretamente ao longo do trabalho, citando inclusive um trabalho da minha lavra.




    Na verdade, quando se fala em capitalismo de vigilância e coisas do gênero seria necessário explicitar o fato de que se trata de uma totalidade que se apresenta em dois planos de análise que, a bem da clareza, devem ser distinguidos. De um lado, o controle do capital sobre o trabalho que, no caso das plataformas digitais, envolve tanto formas estendidas de coordenação do trabalho coletivo no interior das extensas cadeias de valor que constituem o capitalismo atual, quanto formas massivas de controle de trabalho individual, como nas chamadas plataformas austeras, na conhecida classificação de Srnicek, onde o assalariamento é disfarçado e a precarização atinge limites extremos. De outro lado, o plano da circulação e da esfera pública em que se estabelece o controle do grande capital e do Estado sobre os consumidores e cidadãos.




    A confusão desses dois planos – trocando a boa teoria e o método correto apresentado por Marx na sua Introdução à Crítica da Economia Política e desenvolvido de forma magistral n’O Capital, pelos malabarismos retóricos do pensamento pós-moderno – tem levado boa parte do pensamento crítico a um beco sem saída. Não é esse o caso de Jonas Valente, que nos oferece uma visão ampla do funcionamento das duas plataformas digitais por ele selecionadas como objeto de estudo, contribuindo com o nosso conhecimento sobre a realidade do capitalismo atual com base numa perspectiva sóbria e teoricamente bem fundamentada. Uma contribuição importante para estudiosos dos diferentes campos das Ciências Sociais, da Economia Política e da Comunicação empenhados na crítica do capitalismo e na construção de um futuro melhor para todos.




    César Bolaño, abril de 2021.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    O livro de Jonas Valente é uma obra imprescindível, hoje, para todos aqueles, especialistas ou não, que pretendem conhecer em profundidade a dinâmica e os impactos de importantes plataformas digitais – o Google e o Facebook – no contexto atual do capitalismo e do desenvolvimento científico-tecnológico. Trata-se de uma análise densa e bem documentada, fruto de uma pesquisa doutoral, a respeito dessas duas plataformas digitais e sua relação com o modo como tem evoluído o capitalismo, particularmente o chamado neoliberalismo. De modo mais específico, é apresentado, em minúcias, o papel das mesmas no avanço do capitalismo e no aparecimento de novas contradições dele decorrentes. O que nem sempre se encontra em trabalhos sobre as plataformas e redes digitais, detidos em descrições e em meras visões de senso comum, conquanto estas não sejam equivocadas, mas, em geral, superficiais e muito estereotipadas.




    Mediante linguagem clara e bem fundamentada, o trabalho se inicia com ampla reflexão a respeito da problemática tecnológica contemporânea, em que se assentam importantes reflexões sobre o chamado conteúdo social da ciência e da tecnologia, apresentando tal problemática como fenômenos multidimensionais e sujeito a vários condicionamentos (recíprocos), econômicos, ideológicos e políticos – sociais, em sentido amplo.




    Posteriormente, essa análise se estende para explicitar o imbricamento entre tecnologia e desenvolvimento capitalista, bem como entre tecnologias da informação e comunicação e neoliberalismo. Nessa linha de apresentação e de argumentação, o autor, adequadamente, parte de visão geral, a primeira, aqui, citada, para a mais específica, ao realçar de maneira muito instigante, os possíveis desdobramentos do neocapitalismo e sua conexão com os fenômenos tecnológicos, evidenciados, neste caso, pelo Google e pelo Facebook.




    Em razão das muitas informações trazidas, resultado de ampla pesquisa, pode-se inferir algo que ainda é muito desconhecido de todos nós, o modo como se organizam e se estruturam essas duas plataformas, para assumir posição de destaque, e, quiçá, a depender do que está em jogo, condição de monopólio, na medida em que evoluem determinadas lógicas cumulativas e de diversificação de estratégias de crescimento, como fica mui bem demonstrado ao longo do livro.




    Fala-se muito, hoje, do papel das redes digitais nos processos eleitorais e na política, de modo geral. Contudo, é ainda mui pobre o conhecimento e o exame da relação das redes digitais, seja na criação de instrumentos e recursos tecnológicos, para o crescimento da acumulação capitalista, seja no fortalecimento destas e na consolidação e aceitação do próprio capitalismo, ao aumentar seu poderio econômico, e ao desenvolver novos mecanismos de controle da opinião pública e de manipulação de grandes contingentes populacionais, necessários para o fortalecimento do neoliberalismo e sua ampla aceitação popular.




    Diante desses últimos aspectos, o livro, outrossim, propicia reflexões relevantes acerca da chamada legitimação, tão cara às discussões sociológicas, e absolutamente indispensáveis para uma adequada compreensão da dinâmica atual do capitalismo e das tecnologias que o condicionam e que dele também dependem. Em suma, também por essa razão o livro ora apresentado é, não apenas atual, mas, igualmente, instigante e necessário para o aprofundamento de como se estrutura e avança o atual capitalismo. Mas, nesse mesmo contexto reflexivo, este livro propicia elementos relevantes de contestação e conspiração, a julgar, sobretudo, por seus capítulos específicos sobre o Google e o Facebook. Diz-se propiciar, pois, embora não seja decorrência direta de uma leitura meramente descritiva, ainda que necessária, emergem de leitura mais atenta, ao analisar, por exemplo: impactos nas relações de trabalho, propriedade, controle e gestão dos processos decisórios nas citadas plataformas, a atuação concorrencial, e toda uma gama de implicações nos direitos das pessoas. O que se está a argumentar é que esses processos não implicam, por suposto, meramente, a adesão ao que decidem as plataformas digitais, mas provocam, também, eventuais transtornos, seja na autonomia dos indivíduos, seja em suas próprias maneiras de decidirem suas vidas, a exemplo do que tem se verificado nos recentes processos eleitorais, mundo afora. Assim, a leitura dessas informações permite trazer à luz realidade que pode ter sido “naturalizada”, pelo simples desconhecimento de suas origens, seus interesses e conflitos nem sempre explicitados. O que possibilita, certamente, que tal conhecimento, seja instrumento político e de formação de contestação importante no momento presente, ao acelerar ou ao inaugurar vertentes relevantes de resistência nos movimentos sociais, sujeitos e manipulados pelas ações deliberadas das redes e das plataformas digitais, em sua lógica de ampliação de sua esfera de poder e de ganhos monetários.




    E há muitos outros aspectos a considerar e que justificam a leitura do presente livro. Um deles diz respeito às legislações e ao “debate da regulação jurídica”. Fato, este, que tem se apresentado, não sem muitas controvérsias, em vários parlamentos e nas instâncias decisórias. Certamente, ainda há muito o que se conhecer e aprofundar a esse respeito. No entanto, o livro registra esse fato, e, mais que isso, o aborda de maneira original, mediante a apresentação de dados coletados, presentemente, que pode ser muito útil àqueles que se dedicam, especificamente, ao âmbito jurídico. Isto é, como se disse anteriormente, é um trabalho que pode interessar a diferentes atores preocupados com a questão, inescapável, do papel das plataformas digitais e de seu atual “modus operandi”.




    Ademais, vale destacar que, aqui, as tecnologias de informação e comunicação não são apresentadas simplesmente como fatores proeminentes, responsáveis pelo curso das principais transformações operadas pelo capitalismo, quase neutras e autônomas, que se verificam, em grande parte, na literatura que trata do tema. Ao contrário, daí a relevância dos capítulos teóricos que iniciam o trabalho, é destacado o aspecto não neutro, também não autônomo, do fenômeno tecnológico, em que se incluem as “informações de comunicação”, que acabam por permitir a discussão do assunto, de maneira não linear, mas sujeito a tensões, as mais diversas. Ressaltar esse ponto é outro mérito do livro.




    Há que se destacar, ainda, a relevância da pesquisa empírica realizada, que fundamenta o conjunto das análises, ao se evitar as abordagens dicotômicas do tipo teoria versus empiria, e ao trazer conjunto amplo de informações, nem sempre fáceis de serem obtidas. Ao contrário, são provenientes de muitas conversas, em geral difíceis de serem “abertas” ou divulgadas, bem com as que dizem respeito ao funcionamento do mercado financeiro e àquelas que estão à montante do neoliberalismo. Ademais, o autor precisou esmiuçar vasto rol de informações, presentes em dados publicados e pouco divulgados. Enfim, tudo isso, certamente, valoriza o trabalho de pesquisa de Jonas Valente, na elaboração e realização deste importante e oportuno estudo.




    Em que pesem os inúmeros obstáculos provenientes da pandemia do Coronavírus, ao limitar, no caso brasileiro, em particular, recursos destinados à pesquisa e à sua publicação, considero a dedicação e o zelo acadêmico do autor, valores que precisam ser destacados. A ciência há de prosseguir iremos superar as grandes dificuldades do momento. Nesse sentido, o livro apresentado ficará, certamente, como registro positivo deste momento; o que mostra, por tudo o que se disse, agora, o ineditismo, e o idealismo que se percebe justamente nos tempos mais difíceis para todos nós.




    Acertou o Jonas, na escolha do problema, na maneira de o abordar e na qualidade das informações coligidas. Em relação àquilo que não estava, nem ao seu, tampouco ao nosso controle, a pandemia acaba por se testemunho oculto daquilo que está sempre a rondar a ciência, o inaudito e o modo como o tratamos, seja como cidadãos, seja como cientistas.




    Michelangelo Giotto Santoro Trigueiro




    Porto, abril de 2021


  




  

    INTRODUÇÃO




    A economia digital vem sendo apontada como um elemento chave do processo de desenvolvimento do sistema capitalista, cuja implantação assume consequências diretas no desempenho produtivo das nações. Essa tese – amplamente propalada por organismos internacionais, governos, empresas e pesquisadores – ascendeu na década de 2010 como um mantra e, ao mesmo tempo, um quê de farol nas projeções de caminhos para êxitos em diversos âmbitos, da produtividade ao desenvolvimento social, passando pela racionalização da gestão estatal. O alcance desses objetivos e a liberação do potencial dessas novas tecnologias configuraria uma “transformação digital”. Segundo o Fórum Econômico Mundial (WORLD ECONOMIC FORUM, 2018), esse processo poderia “destravar” US$ 100 trilhões na próxima década. Independentemente do segmento ou do porte, a digitalização produziria não apenas benefícios, mas seria uma necessidade de sobrevivência em uma nova concorrência mais acirrada e qualitativamente distinta. Tal adaptação faz-se ainda mais urgente, neste argumento, em um cenário econômico de grande incerteza, após a última crise econômica conhecida como crash de 20071. Esse foi o cenário do florescimento da retórica e das mudanças concretas da economia digital. Sem uma solução no plano da política ou da lógica de acumulação construída até então pelo sistema capitalista sua fase neoliberal no momento da virada da década de 2020, a “transformação digital” assumiu a condição de canto da medusa do sistema, mesmo que sem uma visão clara de seus horizontes. “O impacto da transformação digital nas nossas economias e vidas já é vasto e continua a crescer, embora, em vários aspectos, permanece ainda desconhecido” (G20, 2017, tradução nossa).




    Esse movimento ilustra problemáticas centrais nas reflexões sobre a tecnologia. Seriam os dispositivos digitais uma aplicação das melhores técnicas possíveis para um determinado objetivo? Ou seriam estes equipamentos desenhados a partir dos interesses de seus fabricantes? Caso fossem, que elementos incidiram sobre essas tomadas de decisão, que não a seleção de meios mais adequados ou de componentes mais corretos para uma determinada função (mais duráveis, resistentes etc.)? Como essas questões se traduzem no processo de desenvolvimento tecnológico? Em que medida este é direcionado por forças externas a ele ou até que ponto é constituído por uma autonomia diante dessas outras pressões? Seria esse a manifestação linear do progresso? Mas como pensar artefatos semelhantes com êxitos e fracassos? Haveria caminhos diferentes e estilos diferentes de objetos que disputam (como modelos de carros)? De que maneira esse desenvolvimento é condicionado por determinantes gerais do sistema e impactado por seu funcionamento dentro do capitalismo? De que maneira pessoas percebem esses objetos? Ou os utilizam?




    Se por um lado essas reflexões não emergem de forma frequente nos fóruns de debate público, por outro elas ensejaram elaborações diversas em distintas disciplinas, da engenharia à sociologia, passando por economia e filosofia. A tecnologia surge como tema crucial para a compreensão das sociedades contemporâneas, complexo em suas manifestações específicas, lógicas de funcionamento e desenvolvimentos históricos, e amplo pelas possibilidades de abordagens para enquadrar sua compreensão. Para além da tese otimista prevalescente no debate público e na construção de um novo paradigma da tecnologia e da informação calcado no “digital”, formulações críticas problematizam essas questões, indicando os riscos da adoção dessas tecnologias e buscando compreender a que interesses servem e como atendem ou prejudicam o bem-estar, os direitos humanos, a justiça social e a democracia. Essas leituras alternativas são bastante profícuas para ir além da arrebentação do discurso da “transformação digital”, aparecendo tanto entre organismos internacionais como na academia.




    Segundo ela, no último período o neoliberalismo passou por uma mutação marcada pela restruturação produtiva e pela dominância financeira. Nesta evolução recente, a informação, a comunicação a cultura e suas tecnologias ganharam importância, dando resposta às necessidades do capital de encontrar um novo regime de acumulação após a crise dos anos 1970. Ao fazer isso, foram também transformadas, na forma da reconfiguração de seus mercados, como frequentemente debatido por este periódico nas duas últimas décadas. Este movimento, que esboçou novas ondas de crescimento no centro do capitalismo e nos chamados países emergentes, foi interrompido pela crise de 2007-8, que evidenciou a instabilidade do regime de acumulação. Essa crise, não apenas do sistema financeiro, mas do conjunto do sistema, colocou novos desafios à reprodução do capital, que buscou aprofundar a restruturação produtiva e a dominância da financeirização.




    Neste segundo movimento, buscou apoio em um novo paradigma tecnológico, assentado no desenvolvimento das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) marcado por três frentes. A primeira é a coleta massiva de dados, chamada na literatura de Big Data ou datificação. Mais do que a expressão comum de classificar os dados como “novo petróleo”, esses registros são ativos muito mais complexos e valiosos ao capital, uma vez que não são finitos e seu acúmulo não tem apenas uma dimensão econômica, mas de controle social, modulação de comportamentos e vigilância. A segunda frente está vinculada ao processamento inteligente dessas informações e dos bens e serviços não só no ambiente virtual como no conjunto da sociedade. Estes se dão por meio de algoritmos e sistemas de inteligência artificial. A terceira frente envolve os serviços e aplicações expandindo-se por toda a atividade social na forma de Apps automatizando decisões e modulando comportamentos.




    As plataformas digitais são atores-chave da evolução deste novo paradigma e do espraiamento deste para as demais esferas sociais. Elas conseguem perpassar as três frentes, sendo agentes de ponta em todas elas, seja na coleta de dados massivos, na constituição de sistemas de processamento inteligente ou na oferta de aplicações e serviços a uma ampla base de usuários. Seus modelos de negócio são calcados no aprofundamento dessas ações, uma vez que necessitam de informações de seus usuários seja para a veiculação de publicidade segmentada, seja para a disponibilização de conteúdos e serviços personalizados. Na disputa da chamada “economia da atenção”, a coleta e o processamento de dados é essencial na concorrência deste novo modelo. Essa lógica de funcionamento, contudo, não é somente uma inovação das próprias plataformas. Responde às demandas de um capitalismo que busca há mais de 10 anos se recuperar de uma crise sistêmica, mas que patina com índices fracos de produtividade, taxas mínimas de crescimento e ampliação da desigualdade. Se o topo da pirâmide foi bem-sucedido em sua estratégia de retomada dos lucros, o regime de acumulação não conseguiu gerar um ciclo expansivo geral ou assegurar uma dinâmica distributiva semelhante aos anos pré-crise. Em meio a uma concorrência mais acirrada, o novo paradigma é apontado como saída para a geração de valor pelos capitais individuais e promoção do crescimento das nações. As plataformas otimizam a coordenação entre oferta e demanda, seja na esfera da circulação no tocante à realização de mercadorias, seja no âmbito da produção na compra e venda de força-de-trabalho.




    Esses agentes se tornaram uma preocupação para agentes econômicos, governos e organismos internacionais. O reconhecimento da importância desses agentes ensejou o apontamento de uma centralidade destes na contemporaneidade, em caracterizações da sociedade e de suas esferas em termos como “capitalismo de plataforma” (SRNICEK, 2016; PASQUALE, 2016), “economia de plataforma” (KENNEY e ZYSMAN, 2016) ou de similares, como “economia de plataformas online” (FARRELL e GREIG, 2017). Outros autores pontuam as plataformas não somente como agentes, mas como processo de adaptação de atividades sociais a sua lógica, a chamada “plataformizaão” (HALMOND, 2015). As plataformas digitais são espaços mediadores ativos que colocam em contato diversos agentes para a aquisição de um bem ou serviço (como a compra de um produto na Amazon ou o download de um aplicativo na Apple Store), a interação social (como no caso do Facebook ou Snapchat) ou para a realização de atividades específicas (a contratação de um motorista do Uber para um deslocamento). Como um sistema tecnológico (HUGHES, 1993), o papel dos usuários é ainda mais central e integrado aos artefatos partes do sistema. Cada vez mais, a oferta de serviços pela Internet no formato de plataforma se torna uma opção, com naturezas de atividades, objetivos, lógicas de funcionamento e modelos de negócio distintos.




    Levantamento referência sobre este universo (EVANS e GAWER, 2016) analisou 176 plataformas, que somavam valor de mercado total de US$ 4,3 trilhões e empregavam 1,3 milhão de pessoas. Esses agentes assumiram a condição de pontos chave do ecossistema digital por um conjunto de fatores, como o desenvolvimento de recursos tecnológicos eficientes, estratégias concorrenciais questionáveis e a exploração dos efeitos de rede característicos da economia digital e, mais precisamente, das lógicas econômicas desse segmento. Mas seu êxito também está relacionado à oferta de soluções reconhecidas pelos usuários. Uma consulta pública realizada pela União Europeia com 10 mil respondentes (EUROPEAN UNION, 2016) identificou o que denominou de “principais benefícios percebidos” pelo uso de plataformas digitais. O acesso à informação foi o aspecto mais citado (53%), seguido de comunicação e interação (51%), novas oportunidades de mercados e negócios (46%), aumento das escolhas (43%) e comparação de preços (36%). Do ponto de vista da representatividade na economia mundial, essas plataformas assumiram postos proeminentes na lista das companhias mais valiosas do mundo. Segundo a da revista Forbes denominada “Marcas mais Valiosas do Mundo”, as cinco firmas mais valiosas são plataformas: Apple, Alphabet/Google, Microsoft, Facebook e Amazon2. Essas companhias se tornaram alvo de apostas do mercado por meio de um boom de investimentos. Entre 2009 e 2015, foram mais de US$ 23 bilhões destinados ao setor. Até 2013, os montantes não ultrapassavam os US$ 2 bilhões (FAIRVIEW CAPITAL, 2015).




    Todavia, se na década atual essas plataformas foram reconhecidas como segmento dinâmico da transformação digital, por outro passaram a ser questionadas em diversas esferas da sociedade, de meios de comunicação a governos, passando por organizações da sociedade civil e pelo Judiciário. O Google foi criticado por dar visibilidade a conteúdos relacionados a discurso de ódio ou discriminatórios nas buscas. O Youtube foi apontado por especialistas como promotor de radicalização, dando visibilidade a teorias da conspiração (como a sobre a natureza “plana” da Terra) (TUFECKI, 2018). O Uber foi condenado por violação de direitos trabalhistas (BUTLER, 2018). Estudos (FERRÉ-SARUDRNÍ, 2018) apontaram que o AirBnb teve contribuição na elevação de preços de aluguel. O Whatsapp foi acusado de responsabilidade por mortes por linchamento na Índia, motivadas por boatos espalhados pela rede (SAFI, 2018). A rede social também foi apontada como principal canal de veiculação ilegal de conteúdos em massa nas eleições do Brasil de 2018 (incluindo notícias falsas) (BORGES, 2018). Em 2019, no pleito eleitoral da Índia surgiram novas acusações neste sentido. O Facebook foi destacado como palco da distribuição de desinformação em diversos pleitos e processos políticos, como as eleições dos Estados Unidos, o plebiscito sobre o acordo de paz na Colômbia e o referendo sobre a saída do Reino Unido da União Europeia, todos em 2016. Em 2019, um atentado a duas mesquitas que deixou 50 mortos na Nova Zelândia foi transmitido ao vivo pelo Facebook, que recebeu intensas críticas tanto por não ter derrubado a tempo a transmissão quanto por não conseguir conter os vídeos do episódio publicados posteriormente (WHITTAKER, 2019).




    As plataformas digitais assumiram uma centralidade não somente na Internet e na economia digital, mas no conjunto da sociedade. Tal relevância não se dá somente em suas dimensões (alcançando bilhões de pessoas em todo o mundo) nem em sua valoração de mercado, mas também pelos riscos que impõem à sociedade em diversos terrenos: na política pela forma como mediam o debate público e como permitem a difusão de desinformação; na cultural pela forma como podem ser apropriados para a disseminação de discurso de ódio e combate a minorias ou simplesmente a indivíduos e grupos diferentes; na sociedade pelos impactos do seu consumo excessivo, com estudos vinculando o excesso de tempo gasto nessas plataformas à queda do bem estar a transtornos; à economia em geral e específica da Internet, neste último caso pelo abuso de suas condições dominantes de mercado.




    As plataformas são objetos multidisciplinares. A literatura traz análises em diversos campos, do direito à economia, passando pelas comunicações, pela administração e pela sociologia. O êxito e alcance das plataformas estão relacionados às soluções tecnológicas desenvolvidas. Os serviços ofertados por essas empresas estão diretamente vinculados às ferramentas e sistemas criados por estes. Da mesma forma, os problemas decorrentes da atuação dessas plataformas também estão conectados aos seus recursos técnicos (como o algoritmo que seleciona os resultados de busca do Google ou o que define a difusão de publicações no Facebook). Assim, a investigação da base tecnológica das plataformas é dimensão chave para compreender sua evolução e a ascendência que adquiriu no conjunto da sociedade.




    Contudo, tal preocupação não enseja um olhar determinista. Ao contrário, o escrutínio das plataformas só será bem-sucedido se tomada sua relação dinâmica com o conjunto da sociedade, posicionando-o no contexto social onde está imerso. Os exemplos apresentados ilustraram como as plataformas não são avaliadas isoladamente, mas dentro de um ecossistema digital muito mais amplo. Esse ecossistema deve ser percebido no âmbito do esforço de transformação digital como projeto tanto para responder aos desafios econômicos quanto de espraiamento para outras esferas de atividade da sociedade. Da mesma forma, exemplos de problemas de grande repercussão evidenciam que seu impacto é representativo em diversos aspectos da sociabilidade contemporânea. Destarte, o olhar contextualizado busca responder aos desafios postos para esses agentes. A tecnologia, como já formulado de formas diversas por distintos autores, é influenciada pela sociedade e a molda, ao mesmo tempo.




    A contextualização não se é necessária somente na relação micro-macro, mas também em sua dimensão histórica. O imaginário no qual as plataformas estão envoltas muitas vezes idealiza cursos explosivo de projetos iniciados por desenvolvedores solitários e brilhantes (ou até mesmo estudantes, como no caso do diretor-executivo do Facebook, Mark Zuckerberg, ou dos fundadores do Google, Larry Page e Sergey Brin). Comparado a outras empresas, o crescimento exponencial das plataformas gera dúvidas sobre como tais agentes obtiveram tal alcance neste tempo. Para além de uma simples explicação do sucesso, o desenvolvimento histórico pode ser visto como um curso linear, como apontado antes, ou como a resultante de escolhas e decisões sucessivas resultantes de disputas e da incidência de diversos fatores, dos mais amplos (como a disposição de investimento em empresas de tecnologia, ou uma crise econômica) a outros específicos do segmento tecnológico onde a plataforma atua (a evolução da capacidade de processamento de microprocessadores ou a sofisticação de sistemas de análise de dados). A percepção histórica, assim, permite identificar trajetórias e como os objetos mudam, evitando um olhar a-histórico que generalize uma determinada manifestação no tempo. Por outro lado, tal perspectiva coloca um limite para a presente investigação, que periga ficar datada frente ao dinamismo dessas empresas.




    Partindo dessas premissas, o presente livro é resultado de tese de doutorado apresentada no Programa de Pós-Graduação do Departamento de Sociologia da Universidade de Brasília, em maio de 20193. No trabalho, buscamos compreender como se deu a trajetória tecnológica do Google e do Facebook, considerando os vetores sociais e internos que influenciaram seu desenvolvimento, bem como de que maneira essas plataformas impactam a experiência de seus usuários e a sociedade em suas diversas esferas. Dentro desse esforço, nosso intuito é identificar vetores sociais que incidiram no desenvolvimento das duas plataformas, caracterizar o paradigma tecnológico do segmento delas (as TIC) que serviu como base para a trajetória tecnológica, entender suas dimensões econômicas, como sua estrutura de controle, o processo de produção e sua atuação na concorrência, mapear seus componentes, bem como os recursos técnicos associados a ele, entender as formas de apropriação de seus recursos técnicos por seus usuários, apontar impactos deste nos direitos e garantias dos usuários, bem como nas esferas sociais de atividade (científico-tecnológica, político-institucional, cultural e econômica).




    Ressaltada a importância do elemento tecnológico, o exame da evolução dessas plataformas será ancorado na abordagem crítica que chamaremos de Regulação Tecnológica. Sua elaboração visa apreender esses sistemas tecnológicos como processo, cujo desenvolvimento é marcado por vetores sociais (econômicos, políticos, culturais) e próprios (decorrentes do paradigma tecnológico). Uma vez que se trata basicamente de empresas, à análise desses vetores são adicionadas características dessas plataformas como provedoras de bens e serviços em atuação na concorrência capitalista, bem como a resultante das opções dos controladores do sistema a partir desses vetores e traços se manifesta nos componentes e em seus respectivos recursos técnicos. Esses e as lógicas de funcionamento do sistema direcionam as formas de apropriação, onde os componentes (e os serviços como um todo da plataforma) se realizam. Por fim, a consideração da tecnologia como um processo presume observar também o impacto dessas plataformas sobre seus usuários e sobre a sociedade.




    Para essa empreitada, optou-se por selecionar dois exemplos: Google e Facebook. O Google nasceu como mecanismo de busca, e dominou este mercado alcançando mais de 90% de participação na maioria dos países (com exceção da China, onde é proibido). Mas desde cedo se moveu para expandir sua atuação. Entrou no mercado de aplicações móveis ao comprar o sistema operacional Android, que hoje está em mais de 2,5 bilhões de aparelhos. Adquiriu o Youtube, serviço de steaming de vídeo que veio a se tornar o maior do planeta, que está perto de chegar a 2 bilhões de usuários. Passou a disputar no segmento de navegadores com o Chrome, utilizado por mais de 1 bilhão de pessoas. Lançou uma suíte de ferramentas de comunicação e produção de documentos, capitaneada pelo Gmail, com mais de 1,5 bilhão de usuários. A empresa também decidiu atuar no setor de equipamentos e institucionalizou sua estratégia multisserviços ao se transformar no conglomerado Alphabet, em 2015. Sob essa alçada, incorporou subsidiárias que vão do desenvolvimento de carros autônomos a pesquisas sobre longevidade, passando por projetos de conexão à Internet usando balões.




    Já o Facebook é a maior rede social do mundo, alcançando 2,8 bilhões de pessoas4. A empesa controla não somente o aplicativo de mesmo nome, mas as outras três principais redes sociais (FB Messenger, Whatsapp e Instagram). A exceção são as redes sociais chinesas da empresa Tencent (WeChat, QQ e Qzone)5. Com isso, se por um lado o Facebook não organiza toda a informação do mundo, por outro lado ele conformou espaços de experiência online de alta intensidade, com índices de uso diário altos. Ao oferecer conexões com amigos e conhecidos (inclusive de outros locais), o Facebook montou o maior mapa social do planeta, permitindo que as pessoas não apenas interagissem com conhecidos, mas com outros indivíduos por meio de ferramentas como grupos e eventos. O Facebook também criou recursos para que diversos tipos de usuários (de pessoas a empresas) se apresentasse ali, muitas vezes inclusive substituindo essa presença pela no conjunto da web (como organizações que abrem mão de sites para manter páginas na plataforma).




    O livro está organizado em seis capítulos. A argumentação começará com um debate sobre a problemática da tecnologia. O exame desta será realizado em um método que partirá da sua unidade de análise, o artefato, procede movimentos de contextualização no âmbito da sociedade e da manifestação histórica concreta e termina por formular uma mirada da relação entre o desenvolvimento tecnológico e a sociedade. A construção envolve tanto problemáticas da neutralidade e autonomia da tecnologia quanto por uma exemplificação de sua manifestação histórica concreta sob o capitalismo. A abordagem que chamaremos de Regulação Tecnológica é construída a partir da Teoria Crítica da Tecnologia. O capítulo 2 discutirá o setor das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), examinando-as em articulação com o desenvolvimento do sistema capitalista, traçando sua evolução histórica recente, como foram influenciadas pelos vetores sociais de regulação e de que maneira impactaram esse curso no último período do sistema.




    No capítulo 3, adentramos o esforço de compreender os vetores próprios de regulação do desenvolvimento tecnológico. São expostos os elementos constitutivos do paradigma tecnológico da informação e comunicação, pontuando a evolução recente das TIC, seu estágio atual e seu desenvolvimento, considerando algumas tecnologias específicas. A primeira delas será a Internet, tratada como uma tecnologia estrutural. A segunda serão as redes de banda larga, tomadas como a infraestrutura base das TIC na contemporaneidade. A terceira abarcará os microprocessadores, entendidos aqui como produtos nuclear, artefato chave na grade maioria das TIC. Em seguida, o texto debaterá a evolução recente dos computadores, vistos aqui como o ramo condutor desse setor. Por fim, serão avaliadas algumas tecnologias emergentes, especialmente a coleta de dados (Big Data), algoritmos e inteligência artificial.




    No capítulo 4, buscaremos delimitar o fenômeno das plataformas digitais e assinalar suas características e lógicas de funcionamento. Para reconhecer as especificidades e diversidade deste universo, apresentaremos uma proposta própria de tipologia que abarque modalidades com aspectos específicos. Por fim, considerando que tais plataformas (à exceção de poucas, como a Wikipedia) são empresas em atuação no capitalismo, o capítulo colocará algumas reflexões sobre as relações de trabalho no seu interior e sobre suas atuações esfera da circulação capitalista, operando uma articulação entre a análise da dimensão tecnológica e uma perspectiva da crítica da economia política desses agentes.




    Os capítulos 5 e 6 trazem a análise dos dois estudos de caso de plataformas digitais: o Google e o Facebook. Tomando como base a abordagem da Regulação Tecnológica, a análise abarcará em uma série de aspectos do desenvolvimento das plataformas de modo a buscar um entendimento amplo que combine aspectos técnicos, econômicos, sociais e políticos, da produção desses sistemas a sua apropriação por diversos tipos de cidadãos e organizações. O percurso começará com a delimitação de trajetória tecnológica “geral”, com uma periodização da evolução dessas duas plataformas. Reconhecendo seu caráter empresarial e a relevância de compreender como este opera como vetor de regulação, serão examinados sua estrutura de controle e gestão, os processos de produção (abrangendo atores e objetivos incidentes, relações de trabalho e procedimentos produtivos) e atuação na concorrência (incluindo modelos de negócios, desempenho financeiro, posição nos mercados e estratégias concorrenciais). Em seguida, a análise adentrará o núcleo tecnológico, com os componentes e os recursos técnicos. Em cada um deste, os recursos técnicos serão considerados em suas funcionalidades e lógicas de funcionamento, bem como de que maneira sua arquitetura impacta a experiência do usuário. Examinaremos também a disseminação destes componentes, com números de acesso e os processos de legitimação. O percurso então chegará a uma outra categoria chave, a apropriação pelos usuários. Essa será avaliada a partir de entrevistas realizadas com diferentes tipos de públicos, a luz do conjunto de vetores e dinâmicas de funcionamento dos sistemas tecnológicos. Por fim, os capítulos mapearão, ainda que de forma sintética, os impactos positivos e negativos aos direitos dos usuários e nas esferas sociais de atividade (científico-tecnológica, político-institucional, econômica e cultural).




    Com essas análises, a intenção é trazer algumas contribuições tanto no campo dos estudos sobre tecnologia quanto para uma compreensão mais acurada das plataformas digitais e, especialmente, do Google e do Facebook. A investigação joga luz sobre categorias importantes para as análises de sistemas tecnológicos. Intentamos sublinhar a relevância de considerar aspectos estruturais econômicos políticos e culturais para entender o desenvolvimento recente das Tecnologias da Informação e Comunicação, especialmente a conformação de seu paradigma tecnológico (desenhado em uma interpretação própria de categorias). Formulamos uma conceituação de plataformas digitais e um detalhamento de suas características e lógicas de funcionamento. Dentro dessa discussão, propomos o conceito do fenômeno que denominamos monopólios digitais. Embora o termo não seja original, este foi associado a uma leitura própria da movimentação recente desses agentes do ecossistema digital.




    Por fim, nosso intuito foi rastrear a trajetória tecnológica das duas plataformas mais disseminadas do mundo: o Google e o Facebook. Neste percurso, articulamos diversos vetores da regulação tecnológica ao mapeamento do desenvolvimento concreto destes agentes. Almejamos mostrar como os diversos fatores se entrecruzaram no âmbito das histórias de cada uma dessas plataformas, como tais elementos se refletiram no conteúdo social desses sistemas tecnológicos e como estes geraram efeitos sobre a sociedade, seja do ponto de vista dos direitos ou de atividades diversas. Concluímos reconhecendo as duas plataformas como exemplos de monopólios digitais, que partiram de nichos diferenciados para hoje se transmutar em agentes com uma atuação multiforme, em que sua base tecnológica e sua capacidade econômica conferem enorme poder e habilidade de influenciar não somente sobre o ecossistema digital mas sobre o conjunto da sociedade no presente e no futuro.




    




    

      

        1 Contudo, a despeito de estatísticas que indicam uma recuperação, essa vem se dando de forma errática, marcada por uma desaceleração da produtividade, pela recomposição dos níveis de emprego aquém do momento do pré-crise e de níveis de crescimento mais modestos, com a crise ainda reverberando na periferia do sistema, como no caso de países latino-americanos. Juntamente a este quadro, disputas políticas se acirraram, seja no interior dos países ou entre Estados diferentes, perturbando o não tão sólido equilíbrio geopolítico dos anos 1990 e 2000. No âmbito dessas disputas, forças políticas buscam soluções para a crise e para a construção de novos ciclos expansivos, mas com a disseminação de regimes de contornos fascistas ou ultradireitistas, apoiados na xenofobia, no discurso de ódio e da desinformação.


      




      

        2 Informação disponível em: https://www.forbes.com/powerful-brands/list/.


      




      

        3 Não captou, portanto, o intenso processo de crescimento das plataformas digitais durante a pandemia.


      




      

        4 Informação disponível em: https://s21.q4cdn.com/399680738/files/doc_financials/2020/q4/FB-Earnings-Presentation-Q4-2020.pdf.


      




      

        5 Que possuem muitos usuários em números absolutos, mas pouca penetração na maioria dos países.


      


    


  




  

    1. A PROBLEMÁTICA DA TECNOLOGIA




    A promessa dos benefícios dos dispositivos digitais é uma manifestação das últimas décadas de um histórico de séculos de posicionamento da tecnologia como elemento relevante do desenvolvimento das sociedades. Sob a forma histórica do capitalismo, a base material foi proclamada como elemento propulsor da evolução e de promoção do bem-estar por meio de ideias como “progresso”, “modernidade” e “desenvolvimento”. Mas seria a tecnologia vai muito além de uma miríade de objetos empregados no domínio da natureza, como uma acepção simplista poderia sugerir. Para chegar à explicação proposta aqui percorrermos um caminho a partir da unidade básica, o artefato, até a compreensão geral da tecnologia, para apontar sua relação dialética com a sociedade. Na primeira parte do argumento, que chamaremos de movimento de desconstrução da dimensão tecnológica, a reflexão partirá do conceito de artefato como unidade de análise. Ainda em um momento mais abstrato, serão avaliados aspectos constitutivos, conteúdo (inclusos aí sua base material e seus componentes), funcionalidades, objetivos relacionados a sua implantação, processo de produção inerente a este, disseminação como produto e acesso por usuários, bem como as formas de apropriação deste. Em seguida, a tecnologia será percebida como mais do que somente artefatos individuais, mas como conjunto articulado adotando a nomenclatura de sistemas tecnológicos. Estes ganham propriedades mais complexas. Entram em cena agentes diversos, que estabelecem relações entre estes (incluindo a definição de regras de funcionamento). Como arranjos dotados de materialidade e existentes em uma realidade social concreta, são organizados em regimes de propriedade e controle, possuem modelos de negócios, são fabricados a partir de relações sociais de produção específicas e são colocados em circulação para consumo no mercado.




    Contudo, esses sistemas não são estáticos, mas dinâmicos. Por isso, a explicação precisa abranger as lógicas de desenvolvimento, incluindo as formas de produção, disseminação e apropriação da tecnologia. Mas, ademais de reconhecer sua dimensão dinâmica, será preciso dar um passo adiante e olhar para o seu contexto. Por isso, a reflexão avançará para situar o sistema tecnológico no conjunto da sociedade e em suas esferas específicas (política, economia e cultura). Os sistemas tecnológicos serão compreendidos não como fenômenos sociais isolados, mas, ao contrário, como agentes imersos nas relações sociais e de poder. Estes são controlados, geridos, planejados e produzidos por pessoas organizadas coletiva e socialmente em contextos históricos específicos. Da mesma forma, os usuários dos artefatos e dos sistemas são também pessoas e associações inseridas em contextos diversos, com características distintas e com marcadores sociais próprios dentro das dinâmicas de evolução da sociedade. Esses fatores sociais (que chamaremos de vetores) fazem parte da tecnologia, de sua constituição, de seu desenvolvimento e das condições de uso e apropriação. Este deslocamento do argumento será denominado movimento de reconstrução contextualizada da dimensão tecnológica. A sociedade aparece como um todo complexo e manifesto em formações específicas e situações históricas concretas. Contudo, de que sociedade falamos e como se dá a relação dos indivíduos e coletividades no seu interior? Para situar essa problemática, será preciso um detour rápido no debate sobre como as relações entre processos e totalidade sociais se estruturam6. Partindo dela, avançaremos para um panorama geral das interações entre tecnologia e sociedade, tratando de aspectos como a polêmica acerca da autonomia da tecnologia e de que maneira como os vetores sociais e as dinâmicas próprias do desenvolvimento de artefatos e sistemas tecnológicos se engendram.




    A trajetória do artefato ao sistema tecnológico reconstruído de forma contextualizada será articulada no modelo da Regulação Tecnológica. Este posiciona a tecnologia no âmbito das relações sociais sob o capitalismo, em uma proposta de ferramental para compreender os objetos do campo a partir de seus vetores sociais de constituição7, na relação que estes estabelecem com as dinâmicas internas de desenvolvimento dos artefatos e sistemas e nos impactos que estes promovem nas diversas esferas da sociedade na consecução de seu movimento dialético. A regulação será tomada como as formas pelas quais tais articulações e interações entre estruturas e vetores sociais e próprios de cada sistema ocorrem e evoluem dentro da estrutura e no âmbito dos processos concretos, de modo a orientar ou constranger as escolhas dos agentes envolvidos (direta ou indiretamente) e das relações conflitivas de poder no seu interior ou exterior. Tomando como base as formulações da Teoria Crítica da Tecnologia, a análise não ficará restrita a um âmbito descritivo ou puramente analítico, mas contará com bases valorativas questionando o modelo capitalista de tecnologia e apontando para alternativas conectadas com a justiça social, o combate às opressões e a democracia política e econômica. Tais referenciais apontam para a importância de não apenas compreender o fenômeno tecnológico, mas assegurar que este tenha uma finalidade de benefícios à sociedade, buscando caracterizar que benefícios e impactos podem ser considerados como promotores do bem-estar, da liberdade e da plena realização dos indivíduos e de sua organização em sociedade.




    1. 1 ARTEFATO E SISTEMAS TECNOLÓGICOS




    O termo artefato designa de forma genérica e adequada o objeto tecnológico individual. Consideramos este conceito mais apropriado uma vez que outros esbarram em limites. É o caso de ferramenta, que indica um emprego corrente em uso determinados na produção, embora possa também ser usado de forma mais abrangente. Parece-nos melhor do que objeto, uma vez que a gama de sentidos desta palavra extrapola o debate em questão, assim como dispositivo. Já no caso de instrumento, o significado já implica um determinado olhar sobre o conceito que se pretende explorar, que sugere uma certa neutralidade em aplicações diversas. A palavra máquina, que passará a ser adotada de forma corrente, designa um determinado tipo de artefato, em geral de composição metálica e lógica mecânica (ou eletrônica) de funcionamento, não se aplicando aos elementos mais simples8.




    Winner (1986) definiu semelhante ao que pretendemos para este momento ao chamá-lo de “maiores ou menores pedaços de hardware de um tipo específico” (p. 22). O artefato é dotado de uma série de características mais imediatas e aparentes, que chamaremos de propriedades funcionais. O artefato, em primeiro lugar, possui um conteúdo, ou um “design”. Um primeiro elemento deste “desenho” (tradução adotada aqui) é a base material. Facas só cortam por serem feitas de uma determinada substância que exerce a pressão sobre o objeto cindido. Essa base material perpassa todos os artefatos, independentemente da matéria-prima e do processo de produção9. Dela dependem outras propriedades, como a durabilidade, o peso (essencial ao manejo), a agilidade no manejo e até mesmo, em algum aspecto, o preço (cujo um dos elementos pode ser a escassez da substância).




    Artefatos são formados por componentes e variam conforme o número desses. A complexidade dos artefatos se amplia com a introdução de partes diversos, que podem ou apenas proceder a atividade inata do objeto de forma diferente como podem qualificá-la em eficiência, rapidez, quantidade ou economia. Artefatos possuem funcionalidades. Estas são uma propriedade chave, uma vez que são objetos criados para o desempenho de alguma operação. Os recursos do artefato são, portanto, sua identidade, a sua “raison d´être”, uma vez que correspondem ao que realizam enquanto meios materiais para atividades. Na perspectiva da evolução dos artefatos como guiados pela busca da eficácia, as funcionalidades são a essência do equipamento. A funcionalidade, contudo, pode não ser um valor absoluto. É possível haver uma funcionalidade prevista (ou programada) pelos fabricantes, uma esperada pelos usuários e outra extraída a partir da prática dos agentes envolvidos na apropriação de um determinado artefato10.




    Classificamos conteúdo, base física, forma e funcionalidades de propriedades funcionais. Estas não estão dadas fora da realidade concreta. Assim como o artefato é dotado de materialidade, este está imerso em uma realidade concreta, formada por um mundo natural, por agentes e instituições. Tais indivíduos assumem formas distintas de organização no âmbito do atendimento de suas necessidades materiais e da significação da existência no plano das consciências, fixando regras de convivência e gestão coletiva e sedimentando marcadores sociais que indicam lugares, funções e limites nas interações. Os artefatos, assim, estão imersos em contextos de relações sociais cuja criação responde a determinados propósitos formulados a partir de determinados interesses.




    Os componentes relacionados a esses interesses e a sua inscrição no artefato serão chamados de propriedades contextuais. Este aspecto está vinculado ao debate sobre uma das grandes polêmicas nas abordagens sobre a tecnologia que merece um tratamento mais detalhado: o quanto o artefato seria neutro ou não em relação a esses objetivos e motivações existentes na sociedade e no processo de produção. Autores como Weber (1991) veem o emprego da técnica, e da tecnologia, como a otimização de meios para o atendimento a determinados fins. Os critérios orientadores da tecnologia seriam o do “esforço mínimo” e do “resultado ótimo” para o atendimento. Um artefato seria, portanto, neutro ao ser criado com base nos critérios da eficácia e da eficiência, e não por uma “indagação metafísica” referenciadora de qualidades como “verdadeiro” ou “correto”. O autor posiciona o artefato dentro da perspectiva de técnica e do agir racional como a escolha dos meios mais adequados para se atingir um determinado fim. Quando a relação entre meio e fim é inequívoca, “é admissível a afirmação de que, se agisse de maneira rigorosamente racional, ter-se-ia de agir necessariamente dessa maneira e de nenhuma outra” (WEBER, 1991, p. 12). Os artefatos só podem ser entendidos dentro do sentido que lhes foram atribuídos pela ação humana. No caso da tecnologia, os objetivos são o polo central da relação, com a utilização dos instrumentos dando o tom da escolha e do modo de adoção.




    Em Habermas (1997), também na perspectiva da neutralidade, os artefatos são entendidos como a evolução, a “objetificação gradual”, da ação racional teleológica controlada pelo êxito e relacionada ao trabalho. O autor imputa a esses e à tecnologia um caráter universal e não historicamente ou socialmente determinado, adotando uma perspectiva neutra. “[...] a técnica, se em geral pudesse reduzir-se a um projecto histórico, teria evidentemente de conduzir a um ‘projecto’ do género humano no seu conjunto, e não a um projeto historicamente superável” (HABERMAS, 1997, p. 51). A maquinaria do universo tecnológico, “enquanto tal” (grifo do autor e nosso), é indiferente perante fins políticos” (HABERMAS, 1997, p. 54). Bunge (2012), por exemplo, afirma o caráter ambivalente dos artefatos no tocante as suas finalidades. Podem ser intrinsecamente benéficos (calculadora de bolso), intrinsecamente maléficos (cadeira elétrica) ou ambivalentes (carro, televisão). Essa análise deve incorporar o contexto social. No centro da cidade, exemplifica, o carro pode ser mais um problema do que uma comodidade. “Toda inovação técnica é ambivalente por ser tanto destrutiva quanto criadora” (BUNGE, 2012, p. 32, tradução nossa).




    Já dentro dos Estudos Sociais de Ciência e Tecnologia (ESCT) emergiram problematizações mais radicais acerca da natureza dos artefatos. Para Latour (2000), esses não são instrumentos de controle dos humanos, mas actantes equivalentes nos enredos sociotécnicos. O autor separa sua perspectiva do que chama de “modelo de difusão”. No modelo alternativo de translação, a distinção entre sociedade e tecnociência não faz sentido, havendo apenas cadeias heterogêneas de associações que em alguns momentos criam “pontos de passagem obrigatórios”. “[...] qualquer divisão que fazemos entre sociedade de um lado e conteúdo científico e tecnológico de outro é necessariamente arbitrária” (LATOUR, 1990, p. 106). Para ele, entender o que são as máquinas é o mesmo que entender quem são as pessoas. Não se trata, portanto, de identificar as influências ou relações de fatores sociais na produção tecnológica ou do contrário, mas de mapear quais são as associações mais fracas e mais fortes e como elas se formam, mudam e se mantêm ao longo do tempo por meio de quais mecanismos. Outras abordagens, como da construção social da tecnologia (CST) e Teoria Crítica da Tecnologia, questionam a ideia de funcionalidades dadas a priori pela maximização do êxito e apontam a inserção dos interesses no próprio conteúdo dos artefatos.




    Segundo Bijker e Pinch (1993), os aparatos técnicos seriam resultado de processos de embate e de opções políticas adotadas a partir de interesses colocados. Essa perspectiva estuda quais variáveis foram bem-sucedidas e quais foram preteridas, e o porquê. Destaca-se aí a dimensão “sociotécnica” da tecnologia, de sua condição de produto da atividade e dos conflitos de pessoas, grupos sociais e instituições. Nessa perspectiva, os artefatos são construídos socialmente a partir da disputa entre grupos de interesse que atuam baseados em problemas identificados e sentidos produzidos sobre a necessidade de uma dada solução técnica a ser desenvolvida de uma determinada forma. Cada aparato é a resultante de diversos caminhos possíveis cuja trilha escolhida é o produto deste conjunto de interações entre os atores a partir de interesses distintos e estabilizações realizadas por meio de controvérsias resolvidas por relações de poder. Nessa proposta, cada grupo ou ator social constrói sistemas de significados próprios em relação ao artefato.




    Marcuse (1973) postula os artefatos como instrumentos de dominação nas sociedades modernas, incutindo no seu interior o que chama de “racionalidade tecnológica”. Essa forma de encarar o mundo levou a lógica “técnica” para outras esferas da vida, no intuito de apagar ou desqualificar as disputas e desigualdades existentes na sociedade e nesses campos específicos da ação humana. “Hoje, a dominação se perpetua e se estende não apenas através da tecnologia, mas como tecnologia, e esta garante a grande legitimação do crescente poder político que absorve todas as esferas da cultura” (MARCUSE, 1973, p. 154).




    Os interesses e objetivos estão inscritos no design do aparelho, rejeitando, assim, seu caráter meramente instrumental. Também o fazem os autores da Teoria Crítica da Tecnologia, cuja não neutralidade é um dos aspectos centrais de sua abordagem. Winner (1986) afirma que estes “contêm política”, enquanto Noble (2011) e Feenberg (1999, 2002) acentuam este caráter dos objetos técnicos dentro das disputas de poder. A tecnologia é definida como a resultante dos múltiplos vetores sociais em processos de disputa e soluções constituídas a partir destes, ou “a soma de todas as determinações superiores que exibe em seus vários estágios de desenvolvimento” (FEENBERG, 1996. s.p.). “Tecnologia é uma construção política e, assim, objeto de reconfigurações fundamentais dadas as mudanças no poder das partes envolvidas no design e implantação” (NOBLE, 2011, p. IX). Trigueiro (2009) denomina tal elemento de “conteúdo social”.




    A despeito das divergências, as distintas correntes não negam a compreensão de uma outra característica central do artefato: em um sistema capitalista, este assume a forma de mercadoria, como muitos bens. Entre as suas propriedades contextuais, portanto, está a sua natureza em uma dada formação social concreta. Artefatos, assim, precisam se tornar “inovações”, gerando dinheiro e lucros. São, portanto, produzidos para sua comercialização no mercado, cuja realização passa também pela circulação de modo a atingir sua finalidade de consumo. Vinculado ao artefato há um “modelo de negócios”11 a partir do qual o seu proprietário obtém retorno para o investimento realizado12. Para além da forma de comercialização, o artefato-mercadoria é colocado no mercado, onde disputa com outros semelhantes e distintos, na concorrência. O cumprimento de sua missão de realização como mercadoria depende do êxito nesta competição, razão pela qual as estratégias de inserção na concorrência tornam-se elemento essencial para a realização de uma mercadoria13. Está na sua realização no mercado, e não na maximização de sua utilização ou de eventuais benefícios ao usuário, a finalidade precípua do artefato-mercadoria. Isso faz com que suas propriedades funcionais possam ser aquém do que poderiam ou deveriam de modo a baratear o seu custo ou que seu ciclo de vida possa ser abreviado intencionalmente para agilizar o ciclo de rotação do capital e ampliar o volume de produtos vendidos, no que ficou conhecido como obsolescência programada.




    O ponto final do ciclo do artefato é seu consumo. Este pode se dar por agentes distintos. O artefato pode ter como finalidade sua aplicação em outros processos de produção ou ser um bem para o chamado “consumidor final”. Se é resultado dos processos econômicos, o consumo também está imerso nas relações sociais, incluso em suas dimensões política ou cultural a partir de sistemas de significado. Proprietários e outros agentes interessados no consumo trabalham para criar sistemas de significado de incentivo a essa prática pelos indivíduos. Contudo, há aí um processo de mediação no qual outros vetores podem influir, em disputas envolvendo essas percepções e outros vetores. Nessas, ocorre um fenômeno que vamos denominar apropriação. Esta designa a forma pela qual o consumidor ou usuário de um determinado artefato percebe esse (como suas propriedades funcionais e contextuais) e o emprega em situações concretas14.




    Sob o capitalismo, os artefatos são empregados também ao longo do processo de produção e circulação, de modo a servir como meio de produção para a fabricação de mercadorias com a finalidade de valorizá-las a partir da exploração da força-de-trabalho. Conforme Marx (1980), nesse modo de produção, a adoção dos artefatos concentrados sob a forma da máquina passou a fazer parte de uma reorganização do processo de trabalho. O maquinário é visto pelo autor como parte dos “meios de trabalho” postos em marcha pelo trabalho vivo, denominados pelo autor (2014) como “capital constante”, dividido entre capital fixo e capital circulante, dois momentos da composição orgânica do capital. Sob o capitalismo, segundo Marx (1982, p. 77), a finalidade da maquinaria é “diminuir o tempo de trabalho necessário para a produção de uma mercadoria”, mas não o tempo empregado pelo trabalhador.




    Mais do que somente reduzir o tempo e a intensidade, a adoção do maquinário altera qualitativamente o trabalho, substituindo o “trabalho qualificado” por “trabalho simples”. Mais do que isso, está diretamente relacionada à mudança também da divisão social do trabalho. Esta última é a forma da própria gênese da máquina em seu processo de fabricação. A partir da nova divisão do trabalho no âmbito das indústrias mecanizadas, o trabalho é objetivado, perde seu conteúdo e passa a ter uma relação invertida na qual os aparatos ascendem à condição de sujeito. A maquinaria, assim, assume sua condição de “modo material de existência do capital” (MARX, 2013, p. 609). A participação do maquinário da missão do capitalismo de “valorização do valor” também ocorre pela elevação da produtividade do trabalho, que está relacionada à ampliação dos meios de trabalho empregados. Quando destaca o papel dos transportes e das comunicações, Marx indica uma outra função fundamental que a tecnologia (elemento intrínseco dessas atividades) desempenha: contribuir para reduzir o tempo de circulação, acelerando o início do ciclo de reprodução e, assim, permitindo o cumprimento do desígnio do capital de valorizar valor.




    Até agora, partimos da análise do artefato para identificar suas propriedades funcionais e contextuais, com seus diversos aspectos. Neste caminho, um primeiro pressuposto foi inserido, segundo o qual o artefato não é um ente universal abstrato isolado, mas se manifesta em contextos concretos a partir das relações concretas de indivíduos e instituições. Diferentes aspectos do artefato (como o objetivo e seu processo de produção, circulação e consumo) passaram a depender de como tais relações se constituem, ancoradas na base material da sociedade. Ele ganhou assim sua dimensão inscrita em diversos caminhos a partir das distintas configurações da sociedade, em uma multiplicidade tanto de problemas como de ênfases e soluções. No contexto do sistema capitalista, ele assume em geral a forma de mercadoria, como modelo de financiamento e posta em ação no mercado por seu proprietário no âmbito da concorrência. Esta se realiza dentro de um terreno de apropriações projetadas, mas sujeitas a outros fatores de mediação. Neste momento, poderíamos cunhar uma primeira definição preliminar (e insuficiente) do artefato: ele é um objeto de base material e propriedades funcionais e contextuais criado, difundido e consumido no âmbito do mercado estruturado em dinâmicas de concorrência, formado por agentes heterogêneos e instituições.




    Contudo, os artefatos não se constituem somente como objetos individuais, mas em muitos casos são combinados entre si. A presença de indivíduos não ocorre somente no consumo, mas na fabricação, na circulação ou atuando a serviço do funcionamento deste arranjo (como donos, administradores e trabalhadores). Distintos objetos são articulados em combinações de elementos, procedimentos e agentes, assumindo a condição de “sistemas tecnológicos”15. Para Hughes (1993), estes são estruturas de “solução de problemas” formadas por componentes físicos (como transformadores, postes e linhas elétricas em um sistema de distribuição de energia), organizações (como seguradoras, empresas de manutenção ou bancos de investimento), conhecimentos científicos (como teorias preestabelecidas, testes de laboratório e instrumentos de pesquisa) e normas legais (como leis, diretrizes de órgãos reguladores e outras exigências). Seria fundamental acrescentar aqui que além desses elementos, sistemas possuem trabalhadores e consumidores, com formas de incidência distintas, como já introduzido. “Um artefato tanto físico como não físico funcionando como um componente em um sistema interage com outros artefatos, todos contribuindo diretamente ou por meio de outros para objetivo comum do sistema” (HUGHES, 1993, p. 51, tradução nossa).




    A dimensão de sistema abarca, portanto, os modos de articulação entre as partes bem como as relações entre eles, independentemente das diversas naturezas destas (como de cooperação ou de disputa). O todo seria aí a soma desses elementos, uma vez que só aparece enquanto tal pela síntese produzida pela articulação dos seus componentes. Esse todo, contudo, é dinâmico na proporção das lógicas de reprodução e dos limites e ajustes impostos por cada agente que incide sobre o sistema. Na proposta de Hughes (1993), o sistema tecnológico assume uma configuração mais complexa do que a dos artefatos. Ele é dotado de todas as propriedades já elencadas. Contudo, potencializa as variáveis destas nas suas possibilidades de combinação. Os componentes organizacionais e do “ambiente” são progressivamente incorporados. Por isso, experimenta um equilíbrio instável dado pela conformação do arranjo nas situações concretas e pelo seu movimento dinâmico. Tal interação abrange que as relações não sejam somente das partes ao todo, mas também em sentido inverso. Tais partes podem desenvolver relações harmônicas ou conflitivas (como no caso das relações patrões-empregados ou empresa-reguladores). Isso presume uma mirada flexível para os limites do sistema tecnológico e do seu entorno, relativizando visões muito estáticas que separam tecnologia e sociedade. Dentro deste arcabouço, sistemas tecnológicos assumem propriedades expandidas em relação aos artefatos16.




    Mantêm-se as já citadas (funcionais e contextuais), inclusive de cada componente, mas são introduzidos os agentes humanos e organizacionais. O controle e a propriedade que eram exercidos em geral diretamente sobre o artefato podem assumir formas mais complexas, envolvendo outros atores e organizações (investidores e acionistas de um determinado sistema tecnológico, como um satélite, ou até mesmo os cidadãos em sistemas públicos, como laboratório de pesquisa). Tal rede de fatores se reflete também nos objetivos. Estes podem incorporar uma miríade de expectativas de acionistas, no caso de um sistema tecnológico de capital aberto, ou distintas perspectivas de tomadores de decisões em altas instâncias e nas esferas de gestão do próprio sistema. No neoliberalismo marcado por dominância financeira, a presença de agentes do capital financeiro assume papel chave em parte importante das corporações, como nos exemplos que serão analisados neste trabalho, do Google e do Facebook. Se os objetivos já eram permeáveis aos interesses e pressões das esferas sociais, as disputas de poder e arranjos diversos podem ser aprofundados no caso de um ST.




    O processo de produção é outro aspecto que pode se tornar mais multíplice. Este pode ensejar, inclusive, fabricações distintas no âmbito de um ST, ou cadeias produtivas inteiras ou parciais no âmbito deste. Conforme colocado acima, como intrinsecamente conflitivo, o processo de fabricação diversificado também majora as possibilidades de tensão e de instabilidade no seu interior. A realização na circulação, calcada em modelos de negócios e nas estratégias de concorrência, segue o mesmo caminho. A atuação no mercado passa a abarcar mercados distintos nos quais se insere o sistema tecnológico. Sendo o êxito econômico e a sua valorização o objetivo central do ST-mercadoria sob o capitalismo, a coordenação dessas várias inserções nos mercados e respectivas concorrências singulares ganha importância para a consecução dessa finalidade. Da mesma maneira, pode se conectar a diferentes agentes organizacionais no âmbito de cada um desses mercados. Os ST também abrem novas possibilidades no processo de acesso e apropriação dos usuários. A apropriação pode ser influenciada por distintos grupos de usuários de acordo com suas necessidades e com diferentes imaginários do sistema. Por outro lado, o ganho de escala de um ST pode também ser usado para condicionar tanto o imaginário quanto formas de apropriação em si. Uma determinada inovação (como um smartphone) pode ser promovida como supostamente mais eficiente pela sua popularidade crescente, por exemplo.




    Os sistemas tecnológicos não podem ser percebidos como estruturas imóveis ou descoladas do movimento no tempo17. Neste sentido, a sua apreensão passa pela assimilação deste caráter dinâmico, que inclui todo o seu desenvolvimento, abrangendo a formulação dos problemas que embasam a sua concepção, a delimitação dos parâmetros que balizam esta construção, o processo de produção propriamente dito, sua inserção no mercado na circulação e no consumo e as múltiplas interações ligadas a todo esse movimento bem como as múltiplas relações entre suas partes. Mas antes disso, cabe aqui uma definição (ainda insuficiente) dos ST. Os sistemas tecnológicos são um arranjo heterogêneo como síntese da combinação de suas partes formado de artefatos, indivíduos e instituições dotados de propriedades funcionais e contextuais, criados a partir da resultante de interesses e objetivos incidentes no seu interior e que atuam em mercado(s) também compostos de agentes heterogêneos e instituições em situações históricas concretas.




    1. 2 O DESENVOLVIMENTO DE ARTEFATOS E SISTEMAS TECNOLÓGICOS




    Se até agora os sistemas tecnológicos foram assumidos como objetos não estáticos, mas em movimento, neste momento do argumento podemos avançar para identificar algumas de suas dinâmicas de desenvolvimento18. Para a corrente econômica conhecida como evolucionistas, esses processos são vistos como uma evolução de ajustes dinâmicos das inovações, sendo operados no interior dos sistemas tecnológicos, mas com influências também de instituições, que podem acelerá-los ou retardá-los. A produção de um artefato ou sistema se assenta nos conhecimentos e soluções previamente constituídas, no estoque de conhecimento disponível19, ou o “estado da arte”, estando relacionadas à capacidade de firmas e organizações avançarem a partir deste estoque (DOSI, 1984). Os artefatos e sistemas tecnológicos, assim, seriam objetos que trazem incorporados em si conquistas no desenvolvimento tecnológico a partir da resolução de um problema. O potencial de mercado depende daquilo já aceito de alguma maneira pelo próprio mercado, da base de conhecimento anterior e das experiências práticas acumuladas. As alterações se dão em contextos de graus específicos de apropriação e níveis de oportunidade em cada setor, em ambientes de incerteza, afetadas por dinâmicas endógenas de estruturas de mercado e marcadas pela existência de assimetrias e variação entre firmas e países (DOSI e ORSENIGO, 1988, pp. 15-16).




    Quando esse estoque de conhecimento, artefatos e modos de solução de problema se consolida em um conjunto de artefatos estabilizados e em modelos largamente socializados, configura-se o que os autores chamam de “paradigma tecnológico”. O termo, emprestado do termo “paradigmas científicos” de Thomas Kuhn, caracteriza “um modelo e um padrão de solução de problemas tecnológicos selecionados, baseados em princípios selecionados derivados das ciências naturais e de tecnologias materiais selecionadas” (DOSI, 1984, p. 14). Os paradigmas abrangem o direcionamento dos problemas, da representação das necessidades de evolução do estado-da-arte tecnológico em um dado momento. Eles influem nos imaginários tanto dos diversos agentes envolvidos no processo, dos financiadores aos consumidores, passando pelos diversos agentes da produção. Assim, criam preceitos de aceitabilidade e de exclusão e reproduzem sistemas valorativos sobre os artefatos e sistemas.




    A partir destes conhecimentos esparsos ou consolidados em paradigmas, os objetos são desenvolvidos e realizam seus ciclos de vida, ou as “trajetórias tecnológicas” segundo a gramática dos evolucionistas. Enquanto nas abordagens neutras (como em Weber, Bunge e Habermas), o desenvolvimento seria o momento da escolha dos meios mais adequados à consecução dos fins eleitos para uma dada solução técnica, para Nelson e Winter (1982) as trajetórias não são lineares20, mas uma resultante da tensão entre os modelos prévios, o campo de possibilidades aberto e as decisões no curso do processo de desenvolvimento21. Contudo, essa dimensão cumulativa não é só incremental, mas pode assumir um caráter qualitativo. Essas trajetórias são assimétricas e quanto maior seu poder, mais difícil é a inversão ou mudança significativa de seu curso. Há também competição não somente entre novas e velhas, mas entre distintas abordagens. Quando há uma alteração do paradigma, a atividade de solução de problemas se renova, quebrando ou atingindo fortemente a dinâmica cumulativa. As firmas adquirem estratégias tanto de introdução de inovações pioneiras quanto de imitação de tecnologias de destaque e rentáveis.




    Freeman e Louçã (2004, pp. 155-6), em sua análise própria dentro do campo dos evolucionistas, pormenorizam as trajetórias tecnológicas dentro dessas lógicas de funcionamento e as decompõem em fases:




    1. laboratorial-inventiva, com os primeiros protótipos, demonstrações em pequena escala e primeiras aplicações;




    2. demonstrações decisivas de exequibilidade técnica e comercial, com aplicações potenciais generalizadas;




    3. Início e crescimento explosivos durante a fase turbulenta da crise estrutural na economia e uma crise política de coordenação, enquanto se estabelece um novo regime de regulação;




    4. Crescimento substancial continuado, sendo agora o sistema aceito como senso comum e regime tecnológico dominante nos principais países da economia mundial; aplicação numa gama ainda mais vasta de indústrias e serviços;




    5. Abrandamento e diminuição da rentabilidade à medida que o sistema amadurece e é posto em causa por novas tecnologias, conduzindo a uma nova crise de ajustamento estrutural;




    6. Maturidade, com alguns efeitos possíveis de “renascimento” a partir da coexistência proveitosa com tecnologias mais recentes, mas também possibilidade de desaparecimento gradual.




    Hughes (1993) propõe o que chama de “fases” da evolução dos sistemas tecnológicos. A criação destes se daria nas etapas que o autor classifica como “invenção” e “desenvolvimento”, nas quais ocorreria a resolução dos problemas identificados a partir de interesses sociais. Após as duas primeiras etapas viria uma seguinte de “inovação”, quando as decisões envolvem não somente engenheiros, mas também os responsáveis pelas estratégias de produção e de circulação do ST enquanto mercadoria. O autor acrescenta aí uma fase de “transferência tecnológica”, na qual um determinado produto deve ter seu processo de fabricação replicado em outros ambientes, como em firmas subsidiárias. O desenvolvimento e fabricação de ST na realidade concreta conformam o que o autor chama de “estilo tecnológico”. A fase seguinte é denominada “crescimento, competição e consolidação”. Postos no mercado, os ST operam em concorrência, como indicado anteriormente. Bem-sucedidos, estes podem não somente gerar lucros como ser expandidos. O sistema encontra uma fase de consolidação, em que está estabelecido em um determinado ambiente onde está inserido. Em sua fase de maturidade, o ST adquire o que o autor chama de “momentum” (HUGHES, 1993 p. 76), como uma persistência das características adquiridas.




    Marx (2013), a partir de sua análise da tecnologia sob o capital (que será desenvolvida mais adiante) argumenta que o surgimento de um maquinário enseja um aproveitamento em sistema de monopólio, obtendo ganhos “são extraordinários” (2013, p. 588). Esses são uma fonte de acumulação acelerada e “atraem à esfera favorecida da produção grande parte do capital social adicional que se forma constantemente e busca novas aplicações” (2013, p. 637). Este período inicial em que a maquinaria é introduzida pela primeira vez tem um avanço rápido e intenso. Quando esses artefatos são disseminados e passam a ser construídos por outras máquinas, quando o desenvolvimento constitui uma base técnica e adquire maturidade, opera uma expansão que só esbarra na falta de matéria-prima ou na capacidade do mercado de absorver sua produção. Aí, a conquista do mercado mundial é fator decisivo pela abertura de fronteiras externas de comercialização dos produtos. Institui-se “uma nova divisão internacional do trabalho, adequada às principais sedes da indústria mecanizada, divisão que transforma uma parte do globo terrestre em campo de produção preferencialmente agrícola voltado a suprir as necessidades de outro campo, preferencialmente industrial” (1867/2013, p. 638).




    Vimos até agora os sistemas como entes em movimento, uma vez que estão imersos em processos de criação, desenvolvimento, crescimento, maturação, ajustes que perfazem o universo das trajetórias destes aparelhos. O estoque de conhecimentos científicos não está dado nas esquinas, mas em estruturas institucionais concretas do campo da ciência, cujas decisões também obedecem a determinados critérios com fatores endógenos e exógenos, dentro destas organizações sociais. A base a partir da qual novos aparatos são pensados não é apenas coletâneas de tecnologias estabelecidas, mas modos de validação destas onde os “sistemas de significado” são produzidos e reproduzidos entre agentes do processo. Esses processos ocorrem com agentes apresentando problemas e demandas a serem resolvidos por meio do desenvolvimento, no terreno das finalidades. Mas, nesse momento da reflexão, os agentes estão borrados, indeterminados. Eles são chave (em maior ou menor grau, como vimos nas controvérsias discutidas) na escolha e imposição das finalidades que balizarão a fabricação de objetos. A análise precisa, portanto, considerar essas limitações, sendo socialmente contextualizada e historicamente situada. Com o avanço da argumentação, fez-se necessário sublinhar de forma mais efetiva as propriedades contextuais. A natureza de um objeto técnico ou de um sistema está diretamente vinculada aos propósitos da sua criação, a como se organizam sua produção e circulação e como se dão seu consumo e apropriação. Ao compreender o objeto como um sistema, mais do que como um artefato isolado, os agentes que participam desse sistema e suas relações ganham importância. E sua análise, consequentemente, passa a ter de incorporar essas dimensões. Nas investigações, ascendem indagações importantes, como quem estabelece estes objetivos, quem produz, quem opera na circulação e quem consome e se apropria desses aparatos, e em quais condições. Tais mecanismos de fabricação e reprodução não ocorrem de forma descolada do contexto histórico concreto, sendo subsumidos às lógicas de criação e aplicação de conhecimento postas pelo capitalismo em suas diversas fases, incluindo a neoliberal.




    A criação de um ST ocorre na forma do processo de produção, que conforme alerta Marx (2014) é chave explicativa central do sistema capitalista e de fenômenos no seu interior. Tanto evolucionistas como autores como Hughes destacam que após a elaboração de uma invenção, entra uma fase fundamental de transformação deste em produto no mercado, quando se torna (ou não) inovação. Os êxitos do avanço e da consolidação dependem da sua realização enquanto ST-mercadoria. Mas se o sucesso que assegura a reprodução dos artefatos se dá no âmbito do mercado, e especialmente da concorrência, não é possível compreender o desenvolvimento tecnológico sem entender de que mercado estamos falando e como os aparatos técnicos se relacionam com este. Quais são as lógicas deste modo de produção e circulação? De que maneira um artefato pode ou não obter êxito de modo a reiniciar seu ciclo e, assim, expandir-se e chegar a um “momentum”? Quais as dinâmicas das concorrências onde os artefatos e ST são alçados em busca de sobrevivência? Em que sentido, como mercadorias nesse ambiente, os objetos técnicos cumprem ou não suas finalidades? Todas essas brechas e perguntas ensejam o preenchimento das peças faltantes no quebra-cabeça em questão incorporando uma perspectiva própria à crítica da economia política. Elas apontam para o fato de que entender a tecnologia inclui, também, entender a sociedade onde ela se encontra, seu “contexto amplo”. Os agentes indeterminados dos grupos relevantes, das redes de associações ou das ações sociais orientadas pelo êxito precisam ser, portanto, qualificados. Mesmo em uma acepção mais crítica, este caráter não claro pode aparecer, como a ideia de “dominação impessoal” de Marcuse. Há relações de dominação, e estas estão vinculadas à tecnologia, agora alçada à condição de racionalidade.




    A Teoria Crítica da Tecnologia localiza este problema como componente relevante em suas análises. Quando se pergunta se artefatos contêm política, Winner (1986) finca como questionamento não apenas uma resposta positiva ou negativa, mas a compreensão de como esta aparece e feita por quem. A prática tecnológica, destaca Noble (2011), é influenciada não apenas por “interesses”, mas por concepções ideológicas dadas a partir do lugar concreto que seus agentes ocupam na sociedade. Feenberg (2005) adota o conceito de “código técnico” para estabelecer uma vinculação entre as exigências técnicas e sociais. Esse código é “a realização de um interesse ou ideologia em uma solução técnica coerente para um problema” (FEENBERG, 2005, p. 52, tradução nossa). Os objetivos são “codificados” com o estabelecimento de definições sobre o que é desejável ou não, permitido e proibido, ético e antiético, e de parâmetros hierarquizados acerca destes aspectos. A partir desta perspectiva, Feenberg afirma a tecnologia como campo de conflitos de interesses, uma vez que ela “favorece fins específicos e obstrui outros” (FEENBERG, 2005, p. 54, tradução nossa). Em obra mais recente, o autor (2017) diferencia os códigos técnicos de artefatos específicos e de “domínios técnicos”. Esses são interesses traduzidos em diretrizes associadas ao desenvolvimento tecnológico. Mas que grupos são estes e como estes dominam? Embora os autores avancem neste sentido em suas investigações empíricas22, no modelo o desvelamento dos sujeitos e das relações de poder ainda aparece de forma aquém do necessário.




    Até agora, disparamos o que chamamos de desconstrução da dimensão tecnológica ao fixar como ponto de partida a unidade mais básica da tecnologia, o artefato. Em seguida, procedemos sua qualificação como sistema tecnológico, complexo e em movimento. Agora, será necessário fazer um segundo deslocamento, que chamamos de reconstrução contextualizada da dimensão tecnológica, trazendo algumas reflexões acerca da sociedade onde a tecnologia se insere, e, construindo, a partir desta, uma compreensão da tecnologia contextualizada social e historicamente.




    1. 3 SOCIEDADE E TECNOLOGIA




    Assim como a polêmica sobre a neutralidade da tecnologia, a controvérsia envolvendo sua autonomia é outra questão de intenso debate nos estudos do campo. Nesta contenda, emergem abordagens bastante distintas, desde as que se filiam ao entendimento do caráter autônomo desses sistemas até as variadas correntes em sentido contrário. Mas antes de adentrar esta problemática, consideramos necessária uma digressão sobre a leitura do ambiente onde sistemas estão inseridos23. A tecnologia, assim como outras atividades humanas, está inscrita não somente em um contexto, mas em uma totalidade, e estabelece relações com ela. Para localizar a tecnologia faz-se necessário incorporar esta noção de totalidade de modo a buscar, portanto, as formas de articulação dos ST com esta integralidade onde se coloca a vida humana.




    Esta totalidade, no presente momento, manifesta-se historicamente como o que veio a ser conhecido como sistema capitalista. Marx (2013; 2014; 2017) promoveu um sofisticado escrutínio das bases deste sistema e de suas lógicas de funcionamento. Sua emergência histórica parte da instituição de um novo modo de produção dentro do qual a organização das condições materiais de existência é engendrada por meio da exploração do trabalho com vistas à valorização do valor. Em um resumo esquemático, o trabalho é subsumido no capital (primeiro formal e depois realmente) a partir da conversão da força de trabalho em mercadoria a ser vendida no mercado com vistas à obtenção de dinheiro para a reprodução de suas demandas materiais. O traço distintivo desta mercadoria é sua propriedade de geração de valor quando empregada no processo de produção. O trabalho pago não é mais aquele produzido, mas aquele necessário à reprodução da força de trabalho definido socialmente por meio de negociação, embate ou legislação e expresso em salário e/ou benefícios. No ciclo de rotação do capital, o empresário adianta dinheiro para adquirir meios de produção e força de trabalho de modo a gerar produtos, que são postos em circulação e vendidos, obtendo uma soma adicional, na forma de lucro, gerando e valorizando capital, na forma D-M-D´ (fórmula simplificada que o autor complexifica a medida que evolui sua explicação).




    Do ponto de vista histórico, essa organização se firma com a introdução da grande indústria, que conformou um diferencial estrutural frente à cooperação simples e à manufatura. Na cooperação simples ocorreu a introdução da forma assalariada, a mercantilização das relações e separação entre um conjunto proprietário de meios de produção e outro que sai de um regime impositivo (como a servidão) para um de trabalho compulsório (embora a escravidão continue formalmente e informalmente como manifestação durante os séculos seguintes). Ao identificar a novidade histórica do capitalismo e seu avanço disruptivo em relação a modos de produção anteriores, Marx o faz dentro de sua teoria do movimento histórico, em que situa dois polos em contradição: as forças produtivas e as relações sociais de produção. As primeiras envolveriam o estoque de tecnologias desenvolvidas pela humanidade em um dado momento, enquanto as segundas seriam as formas pelas quais os indivíduos se organizam com o intuito de produzir.




    No plano deste curso histórico, a sociedade erige também formas de organização social e de socialização, com estruturas institucionais políticas e culturais, como o Estado e associações (como sindicatos e igrejas). Sem um tratamento exaustivo da teoria social do autor, interessa-nos abordar as relações de determinação no seio da sociedade capitalista de forma sintética (sem aprofundar o histórico debate a partir das distintas interpretações desta). No Prefácio da Contribuição à Crítica da Economia Política (2008), Marx, opondo-se a Hegel, afirma que as formas jurídicas e do Estado “não podem ser explicadas por si mesmas”, mas têm raízes nas “condições materiais de existência” (p. 47). Na introdução à mesma obra, contudo, ao discutir o método de tratamento da produção como abstração e como manifestação social concreta, o autor dá pistas para uma compreensão da totalidade como relação orgânica, e dialética, com suas partes. Nesta, o exame das determinações não pode prescindir da compreensão dos traços comuns e do que os distingue, o que se dá no desenvolvimento histórico de cada época.




    Ao mencionar a tecnologia em uma das passagens d’O Capital (2013), Marx sugere essa noção mais integrada das atividades humanas, da base material à compreensão dessas no plano das ideias24. Em passagem de outra obra de análise histórica, o 18 Brumário de Luís Bonaparte (2011b), afirma as circunstâncias históricas como limite da história realizada pelo homem25. Engels (1982) registra como um ponto “não suficientemente posto em relevo” nas obras de Marx e dele a localização das representações ideológicas “a partir dos factos económicos fundamentais” (p. 557). Mas o autor visa fazer um ajuste reparador e afirma uma ação recíproca no curso da história. “... e um momento histórico, logo uma vez posto no mundo por outras causas, finalmente económicas, reage também sobre aquilo que o rodeia e pode mesmo retroagir sobre as suas causas” (p. 558)26.




    Gramsci (1978) se debruçou sobre o tema abordando as formas ideológicas e suas instituições em um marco esquemático conhecido (e altamente discutido) em que o delimitou naquilo que chamou de “superestrutura”, formada de uma “sociedade política”, como conjunto dos aparatos estatais, e de uma sociedade civil, onde estariam associações e formações que o autor denominou aparelhos privados de hegemonia. O autor oferece uma explicação dialética apresentando o conceito de “bloco histórico” como “unidade entre a natureza e o espírito (estrutura e superestrutura), unidade dos contrários e distintos” (GRAMSCI, 1978, p. 12). Se por um lado afirma essa unidade, na qual a “política se identifica com a economia” (p. 14), o autor sublinha uma especificidade da política como atividade distinta. Portelli (1999) localiza nessa formulação uma análise na qual não se trata de afirmar qual momento é mais determinante, mas de compreender que há um vínculo orgânico entre eles. Assim, a estrutura e a superestrutura constituiriam uma relação dialética de vetores que podem, a depender de como esta vinculação se manifesta historicamente, operar como influência ou até condicionante, mas sempre em uma lógica de determinação mútua27.




    Althusser (2015) propõe uma solução ao debate centrada na compreensão das estruturas, discutindo o que chama de “lei do desenvolvimento desigual das contradições”. No esquema do autor, formulado a partir de um exame do arcabouço marxista, o todo complexo “possui a unidade de uma estrutura articulada com dominante” (2015, p. 163), formada por relações de dominação entre as contradições no seu interior e por instâncias, ou níveis. A dominância aparece não como essência ou centro, mas como manifestação concreta da hierarquia entre as diferentes instâncias da estrutura (na análise histórica, do modo de produção). O conjunto de contradições é essencial à existência da estrutura, já que as partes são “expressivas umas das outras, e expressivas cada uma da totalidade social que as contém, porque contendo cada uma em si, sob a forma imediata de sua expressão, a própria essência da totalidade” (ALTHUSSER et al. 1980, p. 33). Na estrutura se manifestam como contradições principal e secundárias, que não se resumem a efeitos ou fenômenos da principal. Essa diferença de posições não elimina sua unidade, mas expressa exatamente as relações de dominância no âmbito do que o autor chama de “todo orgânico hierarquizado” (ALTHUSSER et al., 1980, p. 38). Ao detalhar a forma da unidade estrutural como composta por instâncias, o autor afirma o caráter distintivo de cada uma delas, mas sublinha a centralidade da base material. Esses níveis estabelecem entre si relações de “autonomia relativa que coexistem nessa unidade estrutural complexa, articulando-se uns com os outros segundo os modos de determinação específicas, determinadas em última instância pelo nível ou instância da economia” (ALTHUSSER et al, 1980, pp. 36-7).




    Relacionadas às instâncias estão práticas distintas dentro do todo complexo. As instâncias de uma formação social são uma determinada “prática articulada sobre todas as outras” (BADIOU, 1979, p. 20). Esta, longe de uma noção simplista contraposta à teoria, assume a forma de atividades realizadas na articulação destas duas dimensões em manifestações específicas. “Deve-se reconhecer que não há uma prática em geral, mas práticas distintas” (ALTHUSSER et al, 1979, p. 61)28. Entre estas instauram-se relações de dependência e autonomia relativas, considerada a prática “determinante em última instância, a prática econômica” (ALTHUSSER et al, 1979, p. 62). No complexo estruturado da sociedade, as relações de produção não são “puro fenômeno das forças produtivas” assim como “a superestrutura não é o puro fenômeno da estrutura”, mas “sua condição de existência” (ALTHUSSER, 2015, p. 165). Essa reflexão da estrutura articulada, das interações entre suas contradições nas condições existentes é o que o autor chama de “sobredeterminação”.




    Harvey (2010) parte também do referencial marxista e busca atualizá-lo para a análise do capitalismo contemporâneo. À medida que o capital revolve, percorre o que o autor chama de “esferas de atividade”, organizadas em sete categorias: (1) tecnologias e formas organizacionais, (2) relações sociais, (3) arranjos institucionais e administrativos, (4) produção e processo de trabalho, (5) relações com a natureza, (6) reprodução da vida diária das pessoas e espécies e (7) concepções mentais do mundo. Estes se inter-relacionam, influindo uns sobre os outros. Elas estão organizadas em um conjunto de arranjos institucionais (como regimes de propriedade e contratos de mercado) e estruturas administrativas (Estado e outras formas de governança e controle por autoridades). Harvey (2010) indica um caráter dialético ao pontuar lógicas próprias e, ao mesmo tempo, interdependentes. “Nenhuma das esferas domina ou é independente das outras. Mas também nenhuma é determinada coletivamente por todas as demais (HARVEY, 2010, p. 123, tradução nossa). As esferas e seus elementos constitutivos possuem dinâmicas específicas ao reagir às condições de crise no sistema ou à alteração das relações sociais de produção. Sua evolução, assim, ocorre de forma própria, mas, ao mesmo tempo, em uma “interação dinâmica” com as demais. Na constituição dos arranjos institucionais e administrativos, os tomadores de decisões dialogam com fontes de informação especializada (como experts) e referenciam-se em parâmetros éticos. Os sistemas de crenças que compõem as concepções mentais do mundo estão “fortemente presentes”, mas não existem de forma independente no tocante às relações sociais, instáveis, mas dirigidas por arranjos de classe. Todos esses fatores, salienta, jogaram papéis importantes na evolução do capitalismo.




    Ao reservar à tecnologia o lugar de uma esfera própria (ao contrário de Althusser), Harvey destaca sua influência nas sociedades contemporâneas. Ele caracteriza como “crucial” a esfera das tecnologias e formas organizacionais, a qual impacta as relações sociais e dos indivíduos com a natureza, embora não seja o fator ou determinante central. Um exemplo dos efeitos dessa atividade é a configuração de novas necessidades à medida que ela se tornou um negócio próprio, a partir do século XIX, naquilo que o autor chama de “fetiche da tecnologia” (HARVEY, 2010, p. 129). Mas sua configuração desta forma e espraiamento na esfera dos processos de produção e trabalho não seu se deu sem tensões, característica dessas interações dinâmicas. Desde os primórdios do capitalismo, novas tecnologias tiveram efeitos disruptivos nas fábricas, como nas diversas manifestações históricas dos processos de automação29.




    Freeman e Louçã (2004) partem de alguns pressupostos para sua abordagem, entre os quais 1) a negativa de uma quantificação totalizante do universo, afastando-se do positivismo; 2) o foco nas manifestações históricas concretas em vez de modelos abstratos; e 3) a consideração dos fatores sociais, políticos e institucionais no desenvolvimento econômico, em uma relação de multicausalidade que determinam a evolução dinâmica e os processos coesivos da sociedade. A sociedade seria formada por cinco subsistemas: ciência, tecnologia, economia, política e cultura (2004, pp. 137-8).




    1. Ciência – instituições e processos que provêm conhecimento sobre o mundo natural bem como as ideias e o conhecimento formulado por eles;




    2. Tecnologia – a concepção, desenvolvimento e divulgação de artefatos e técnicas por indivíduos, grupos e instituições;




    3. Economia – a produção, distribuição e consumo de bens e serviços e os indivíduos, grupo e instituições envolvidos e incidentes nestes processos;




    4. Política – os processos e instâncias de governo e de regulação da sociedade, incluindo a atuação militar;




    5. Cultura – Ideias, valores, tradições, costumes, criações artísticas e crenças de indivíduos, grupos e instituições.




    Os autores veem relações de autonomia e interdependência. Ao mesmo tempo que cada subsistema possui história própria, e uma autonomia relativa, esta ocorre a partir da interação com os demais subsistemas. A análise deles, assim como em Harvey, passa pela compreensão dos fenômenos de integração e desajuste entre essas distintas e relacionadas partes. Estes são marcados pelo que os autores chamam de “flutuações irregulares” e “movimentos cíclicos e semelhantes a ondas com diferentes periodicidades aproximadas” (FREEMAN e LOUÇÃ, 2004, pp. 131-2), provocados pelos movimentos próprios dos subsistemas bem como pela interação entre estes. Tais fluxos são combinados por “processos específicos de coordenação que surgem após crises estruturais”, a manifestação histórica real das ondas longas de desenvolvimento do capitalismo30.




    Os autores justificam a opção pelo modelo por três motivos. Em primeiro lugar, oferece uma análise voltada à percepção da sobreposição destes, em vez de sua assunção de maneira isolada. Em segundo, examina fases e crises levando em consideração os fenômenos de “ajustamento deficiente” entre os subsistemas. Os conflitos sociais são apreendidos como parte dos processos de coordenação, que os engendram e manejam em relações de poder nas distintas formas, da legitimação ao uso da força. A coordenação não é um fenômeno harmônico nem no plano dos agentes econômicos nem no das forças políticas. Tal coordenação, acrescentam os autores, ocorre em diferentes níveis. O primeiro seria o das relações econômicas, inclusas as convenções e instituições. O segundo é o do que chamam de “poder, estratégia e domínio”. “A complexidade e a mudança estrutural podem ser explicadas apenas como desenvolvimentos históricos, como processos coevolucionistas” (FREEMAN e LOUÇÃ, 2004, p. 132).




    1. 4 TECNOLOGIA E SOCIEDADE




    Após o movimento de reconstrução contextualizada da dimensão tecnológica, o percurso explicativo da tecnologia passou a assumir a necessidade de situá-la social e historicamente. É este o intuito do debate a seguir, cujas contribuições serão examinadas também no âmbito da leitura acerca de sua autonomia e influência nas práticas sociais. A perspectiva da autonomia da tecnologia tem em Ellul (1964) seu maior expoente. Em sua obra, de cunho histórico, afirma essa autonomia como um resultado do processo de desenvolvimento das máquinas. “Autonomia é a condição essencial para o desenvolvimento da técnica” (ELLUL, 1964, p. 133, tradução nossa). Este universo, assim, responde as suas próprias leis, e sua compreensão deve ser operada nessa delimitação analítica. A técnica se move um “mundo onívoro que obedece suas próprias leis e que renunciou a toda a tradição” (ELLUL, 1964, p. 14, tradução nossa). A forma assumida por essas no capitalismo tão poderosa que as fez força motriz do mundo moderno, tese que o autor exclama ao dizer que o capitalismo não criou o “nosso mundo”, mas as “máquinas, sim” (ELLUL, 1964, p. 5). Ao olhar o que chama de grandes determinantes sociológicos, ele elenca a tecnologia como um destes, de caráter central, nas sociedades modernas. Reconhece que há sim espaço para a agência humana, mas pontua que se esta não operar na contracorrente essas forças assumem grandes chances de realizar seus impactos. Ao situar historicamente o debate, o autor aponta o fenômeno tecnológico como o fato mais importante e, ao mesmo tempo, a “forma de determinismo mais perigosa” do mundo moderno. No contexto analisado, a técnica teria extrapolado sua corporeidade de máquina, saindo das plantas fabris e avançando para outras atividades sociais, e não mais somente a produção, tornando-se autônoma.




    Também de viés determinista, Heilbronner (1994) foca sua discussão em de que forma a tecnologia determina a natureza da “ordem socioeconômica”. “Eu penso que podemos afirmar que a tecnologia de uma sociedade impõe um determinado padrão de relações sociais daquela sociedade” (p. 59, tradução nossa). Respondendo à pergunta de se e o quanto isso ocorre quase 30 anos depois (sua obra seminal data de 1964), o autor resume: “máquinas fazem história ao mudara as condições materiais de existência humana” (HEILBRONNER, 1994a, p. 69, tradução nossa). O autor visualiza a manifestação desta força conjuntamente à influência do campo econômico, que imporia a sua diretriz de maximização à ordem socioeconômica assim como o campo gravitacional atrai um corpo. Heilbronner (1994) destaca que a tecnologia exerce um “papel mediador” nas sociedades modernas. O fenômeno do determinismo tecnológico não seria algo universal, mas historicamente posicionado no contexto do século XX. Ele elenca dois tipos de influência do aparato técnico na sociedade. O primeiro é na composição da força-de-trabalho. Determinados arcabouços de recursos técnicos demandam habilidades e capacidades de operação, que precisam ser atendidos e terminam por influenciar que tipo de trabalhador vai atuar junto a eles. O segundo impacto se dá na organização hierárquica do trabalho. Com diferentes máquinas surgem distintas formas de supervisão e coordenação.




    Outro grupo de autores – como Weber, Habermas, Veblen e Heilbronner – também propugna (embora em colorações próprias) o caráter autônomo da tecnologia31. Esses autores afastam influências dos fatores sociais, como Weber (2005) ao proferir que uma teoria da tecnologia “excluiria as relações de propriedade”. Veblen (2001) sugere uma íntima vinculação entre progresso técnico e desenvolvimento da economia moderna. Esta relevância estratégica aparece na relação estabelecida por ele entre o maquinário industrial e a gestão da economia. Enquanto o primeiro é “desordenadamente produtivo” (VEBLEN, 2001, p. 8), a segunda precisa operar um controle da produção de modo a assegurar o retorno na forma de lucro aos empresários. A ação dos homens de negócio opera, assim, uma “retirada consciente da eficiência”. O autor destaca o papel do desenvolvimento tecnológico para a ampliação da eficiência da indústria. “A alargamento eficiente da capacidade industrial tem, claro, ocorrido devido ao avanço contínuo da tecnologia, em um aumento contínuo dos recursos naturais disponíveis, e em uma ampliação contínua da população” (VEBLEN, 2001, p. 21, tradução nossa). Embora reconheça uma incidência mais múltipla de vetores causais no desenvolvimento econômico, o autor salienta a primazia dos especialistas relacionados ao maquinário industrial como agentes centrais do controle do processo produtivo e da otimização dos seus resultados.




    Para além da centralidade da tecnologia, o autor também reconhece sua autonomia e seu desenvolvimento em um processo evolutivo. Para ele (2017), o conhecimento tecnológico é um estoque comum levado adiante de modo coletivo. Ele percebe este conjunto, a que chama de “artes industriais”, como uma obra coletiva, construída a partir de heranças do passado em um movimento de mudança com a adição de insights e novas proficiências pela presente geração ao estoque historicamente formulado. Estas inovações são promovidas por indivíduos, mas dentro da vida em comunidade, do conhecimento tecnológico previamente adquirido e partilhado e expostas às regras desta coletividade.




    Na outra ponta estão abordagens vinculadas aos Estudos Sociais da Ciência e Tecnologia. A visão mais radical está na Teoria Ator-Rede, segundo a qual a relação “sociedade-tecnologia” é um problema mal formulado enquanto tal. As práticas sociais dos atores estão tão imbricadas que não há estruturas nem instâncias dominantes (para referenciar o marco de Althusser). A produção de fatos e instrumentos (tomados de forma conexa, como já discutido) não passa por esferas ou subsistemas, para retomar nomenclaturas surgidas na seção anterior. A compreensão dos artefatos só pode se dar dentro dos agregados sociais. Ao não acolher o problema como formulado pelo título da seção, a TAR passa a ser uma corrente de difícil gradação frente às demais. Entretanto, é inegável que seu arcabouço eleva a tecnologia a uma condição central não de determinação, mas da condição de existência com a ideia de actantes.




    Em intensidade menor, a mirada da Construção Social da Tecnologia ainda oferece um marco teórico-conceitual em que a relação tem como polo dominante a sociedade, uma vez que não somente a aplicação como o próprio conteúdo dos artefatos são construídos socialmente. Tal noção é endossada por Hughes e sua teoria dos sistemas tecnológicos. Mas, como pontuado anteriormente, tanto TAR quanto CST introduzem os fatores sociais (de distintas formas) de forma mais abstrata, e abrindo mão em seus esquemas teóricos (embora não nas análises concretas) da caracterização de como o “social” adentra o “tecnológico” na realidade histórica dada. Os arcabouços teórico-conceituais são tomados como marcos cuja dimensão aparece apenas na sua aplicação, diferentemente de outras correntes abordadas anteriormente. Tais bases epistemológicas contêm, assim, um caráter a-histórico que aparece não por acaso e está relacionado a um giro ontológico que vai de correntes da Sociologia do Conhecimento Científico (como o Programa Forte) a abordagens dos Estudos Sociais da Ciência e Tecnologia a partir dos anos 1990 (JASANOFF, 2004; WOOLGAR e LEZAUM, 2013).




    Em meio às duas regiões limítrofes do debate, há diversos “tons de cinza” onde a relação não aparece fortemente pensada. Um deles é o dos evolucionistas, percebendo um grau razoável de autonomia da tecnologia em suas avaliações. Como notado anteriormente, esta corrente foi uma das que apresentaram preocupação clara de discutir os aspectos específicos da tecnologia. O insumo teórico de abordagens biológicas evolucionistas evidencia esse conteúdo interno da tecnologia e de seu avanço. Por outro lado, como pesquisadores situados no campo da economia, seus expoentes têm preocupação evidente de arrumar o olhar sobre a tecnologia dentro das controvérsias do campo econômico, da teoria da inovação e da análise concreta desta em ramos, nações e contextos. O avanço técnico, seguindo a trilha de um de seus pilares, Schumpeter, é constitutivo da economia e, consequentemente, do êxito das nações de alcançar metas construídas de “sucesso” em um sistema capitalista32.




    Essa aproximação entre tecnologia e economia também está presente em Marx, cuja contribuição não pode ser facilmente rotulada em uma das duas “pontas” do presente debate, o que é refletido nas distintas visões sobre seu caráter mais ou menos determinista33. O autor arma seu modelo de desenvolvimento histórico em uma relação entre forças produtivas e relações sociais de produção. A análise desta não pode se dar de forma simplista, uma vez que passagens tomadas isoladamente podem justificar a ênfase em cada um dos polos. Assim como na controvérsia base-formas jurídicas, no caso das forças reprodutivas e relações sociais de produção passagens diferentes podem indicar nuances nos pesos de uma e de outra. Em determinados momentos, Marx sugere quase uma tendência de evolução das forças produtivas como característica do capitalismo e aponta que a contradição entre esses dois polos é não somente o parâmetro de desenvolvimento histórico como, no capitalismo, o aguçamento de tal contradição poderá ensejar a abertura de momentos de revolucionamento deste modo de produção. Em outros, o autor é mais comedido ao ponderar que a evolução das forças produtivas é não só mediada, como regulada pelas relações sociais de produção.




    Essa elasticidade do debate nas obras de Marx ensejou diferentes interpretações. Correntes da Segunda Internacional (Kautsky, Bernstein) e grupos dominantes na União Soviética acentuaram o lado das forças produtivas, como na tese da “Revolução Técnico-Científica” (BERNAL, 1946). Já outros autores, em diversas fases da tradição marxista, salientaram a primazia das relações sociais de produção. Poulantzas (1981) e Katz (1997) são exemplos que afirmam o primado das relações sociais de produção como motor da reprodução social. “Embora as forças produtivas possuam uma materialidade própria que não se pode ignorar, elas se organizam, contudo, segundo relações de produção dadas (o que não exclui nem as contradições este elas, nem seu desenvolvimento desigual no seio de um processo que é consequência deste primado)” (POULANTZAS, 1981, p. 31). Já Katz destaca: “o desenvolvimento das forças produtivas só pode ser aceito como um princípio muito geral, que marca certas condições e possibilidades históricas, sem pré-determinar os resultados. Não existe nenhuma lei da mudança histórica, teleologicamente orientada e superadora das ‘disfuncionalidades’ interpostas por sucessivos modos de produção. O que se pode estudar são as contradições que aparecem entre as forças produtivas e as relações sociais de produção em cada circunstância e que dão lugar a resultados muito variados” (KATZ, 1997, pp. 7-8, tradução nossa). Para além do debate mais geral entre forças produtivas e relações sociais de produção, ao longo da obra do autor este debate reaparece seja no papel do maquinário de subordinação do trabalhador a estes aparatos seja na função que os sistemas tecnológicos assumem no capitalismo não somente na expropriação do conhecimento dos trabalhadores como na direção do processo produtivo, especialmente quanto maior o grau de automação.




    Entre os autores de inspiração marxista que buscam complementar o trabalho do autor em tempos históricos subsequentes, Marcuse (1973) dá ênfase ao papel da tecnologia nas sociedades industriais avançadas, como abordado anteriormente. Já Mandel (1979; 1986) emprega um olhar mais econômico para a relação entre tecnologia e sociedade preocupado com problemáticas no cerne da teoria do desenvolvimento capitalista em Marx e retomadas de forma própria pelos evolucionistas: qual o papel dos aparatos na reprodução do sistema, entendida como instável e estruturada em ondas longas. Sua abordagem oferece uma explicação apropriada sobre como a inovação está vinculada ao processo econômico e porque ela não depende somente do elemento criativo. Inventos, por maior potencial que possuam, têm maior dificuldade de receber apoio nos momentos de estagnação (pela retração de investimentos e dos mercados consumidores) e maior facilidade de prosperar nos ciclos expansivos, onde o investimento é destravado a partir da melhoria das taxas de lucro e de retorno. O autor articula no âmbito dos ciclos um elemento já fundamental em Marx: o das lutas de classes. Para ele, estas perpassam os ciclos, mas são especialmente importantes na resolução dos momentos de estagnação e de disputa pelos novos padrões do estágio expansivo.




    Dussel (1988) põe em relevo que a compreensão tanto do desenvolvimento capitalista quanto do papel da tecnologia não pode se dar com base em um modelo único de capitalismo (geralmente espelhado nos países centrais). Corre-se o risco de incorrer em um “tipo ideal histórico” que invisibiliza a diversidade concreta do desenvolvimento no tempo e espaço. Neste sentido, desde sua perspectiva latino-americana, Dussel propõe uma sistematização da leitura marxista da tecnologia preenchendo a lacuna destas condições díspares de desenvolvimento e salientando a necessidade de perceber o caráter desigual do desenvolvimento e como a tecnologia assume forma na divisão internacional do trabalho. Do ponto de vista histórico, tal desproporção foi ainda mais acentuada considerando que parcelas importantes do território foram mantidas na condição de colônias de nações centrais do capitalismo até processos de libertação que vão da primeira metade do século XIX até a segunda metade do século XX.




    Neste sentido, a problemática de Dussel conecta-se com abordagens mais recentes das perspectivas decoloniais e pós-coloniais34 aplicadas aos estudos sociais de ciência e tecnologia (HARDING, 2011). Essa abordagem descortina como a racionalidade ocidental foi posta como modelo hegemônico dentro de um projeto de dominação histórico, especialmente no pós-guerra. Todo o arcabouço histórico do progresso técnico (pelo menos na literatura dominante) está baseado na tradição reascendida pelo iluminismo e que vai até a chamada modernidade. “Essa forma de olhar a ciência e o progresso social está baseada na teoria da modernização, que é em si ancorada da crença iluminista dos poderes beneficentes da racionalidade científica” (HARDING, 2011, p. 2, tradução nossa). A implicação deste enunciado é que, consequentemente, há padrões de desenvolvimento tecnológico também específicos de regiões. Entretanto, os parâmetros de modelo econômico, de conhecimento e representação do mundo e de devir histórico foram autoafirmados como os do ocidente, ou, na verdade, das nações capitalistas centrais do ocidente. Esse sistema conceitual foi “exportado” de forma impositiva para os demais cantos do globo, superpondo modelos de racionalidade próprios de cada local. A racionalidade de neutralidade científica, que se extrapola para a neutralidade tecnológica, é promovida dentro deste paradigma.




    As relações históricas de subjugação de povos e controle de territórios espalhados pelo mundo, de diferentes formas e concepções de vida, foi justificada, em muito, pelo discurso do progresso tecnológico, enquanto este nunca se constituiu como modelo linear a ser trilhado por cada nação, mas como uma interdependência na qual as “taxas de êxito” de determinados países foram obtidas às custas daqueles onde tal “avanço” se deu de forma mais frágil. O modelo linear de progresso alimentou uma lógica de “coelho atrás da cenoura” em que as fórmulas de êxito eram ilusoriamente propagadas quando sua concretização dependia da divisão internacional do trabalho na qual nações centrais beneficiam-se de países exportadores de matéria-prima e ampliam sua balança de pagamentos a partir da comercialização de produtos manufaturados para essas e outras regiões periféricas diante de sua supremacia tecnológica.




    A Teoria Crítica da Tecnologia realiza uma síntese interessante da compreensão da relação tecnologia e sociedade. Essa perspectiva toma esta forma dialética, assumindo uma autonomia relativa da tecnologia (nos dizeres de Trigueiro [2009]), mas se posiciona entre as correntes que desbancam as acepções de neutralidade e autonomia dos artefatos para inscrever os fatores sociais no âmago de seu conteúdo e desenvolvimento. Os artefatos são permeados por política (WINNER, 1986) e por interesses sociais (FEENBERG, 2002; NOBLE, 2011), inclusive conteúdo dos aparatos. Mas, diferentemente da TAR, não dissolvem a sociedade em um caleidoscópio de atores e associações. Ao contrário, contextualizam a presença dos fatores sociais na produção tecnológica a partir das relações de poder e sociais (econômicas, políticas, culturais) concretas da sociedade. Todavia, procedem esse raciocínio ainda em um nível genérico em excesso (tema que será retomado adiante).




    Baseados no debate apresentado35, buscamos a seguir extrair uma síntese (posicionada) como referencial do presente debate acerca da tecnologia:




    1. O exame da sociedade passa pela consideração de seu todo estruturado, dentro do qual as atividades humanas, práticas e esferas se articulam e se desenvolvem de forma dinâmica;




    2. O todo estruturado não é um constructo teórico, mas a manifestação da totalidade histórica na forma do modo de produção correspondente, no caso, o sistema capitalista36;




    3. A dimensão histórica não é apenas um pressuposto à caracterização do modo de produção, mas elemento fundamental de qualquer análise, das teorias gerais aos exames de casos concretos. A concretude traz sempre em si seu atributo histórico, que, todavia, não deve ser visto como uma descrição contingente, mas no âmbito da totalidade complexa;




    4. Dentro da totalidade histórica, do sistema capitalista, erigem-se formas específicas de esferas sociais, constituídas por práticas e definidas pela identidade de suas práticas e pelas funções que desempenham para a reprodução do sistema;




    5. Essas são marcadas por uma autonomia relativa, mas não podem ser percebidas de forma isolada do todo, assumindo proeminências em determinados contextos históricos;




    6. A totalidade dada, o sistema capitalista, pela sua lógica de organização da produção para a valorização do valor, acentua a relevância da base material e confere a esse uma centralidade. Isso, contudo, não configura uma proeminência mecânica desta, mas fixa condições a partir de um vínculo orgânico com as demais esferas de atividade do sistema;




    7. Para efeitos esquemáticos, identificaremos entre as esferas específicas do sistema capitalista: a econômica, a político-institucional, a cultural e a científico-tecnológica. Tal nomenclatura, como recorte esquemático, presume agrupamentos dentro de cada esfera, como a consideração das especificidades de ciência e tecnologia dentro da esfera quatro ou da política, do ambiente legal e das formas institucionais na esfera dois;




    8. Tais esferas desenvolvem relações dialéticas de interdependência, influenciando e sendo impactadas em suas manifestações concretas e em seu desenvolvimento. Embora cada uma assuma um peso específico em uma dada conjuntura, a base material não perde a centralidade mencionada37.




    9. A tecnologia, objeto do presente modelo teórico-metodológico, não está em uma “posição”, para ponderar sobre os limites da metáfora espacial das esferas. Ela é, ao mesmo tempo, caracterizada por uma autonomia relativa, mas perpassa outras esferas.




    1. 5 À GUISA DE SÍNTESE: A ABORDAGEM DA REGULAÇÃO TECNOLÓGICA




    Concluindo o argumento desenvolvido neste capítulo, trazemos um esforço de apresentação de uma contribuição para uma compreensão crítica da tecnologia. A partir do método aqui adotado, foram empregados dois movimentos. O primeiro, de desconstrução da dimensão tecnológica, partiu da sua unidade de análise, o artefato. Em seguida, este foi complexificado na forma dos sistemas tecnológicos. Esses foram contextualizados dentro de seu processo de desenvolvimento, identificando momentos, da produção ao consumo e apropriação. Naquela etapa do curso analítico, foi colocada a necessidade de situar o fenômeno no contexto social, demandando a reflexão sobre as relações entre tecnologia e sociedade. Este constituiu o movimento de reconstrução contextualizada da dimensão tecnológica. Após uma sintética digressão acerca de referenciais de explicação da relação entre o todo social e esferas e práticas específicas, o debate avançou na discussão sobre o grau de autonomia da tecnologia e sua relação com a sociedade. Foi destacada a necessidade de compreender a tecnologia localizada como uma esfera de atividade juntamente à ciência em interação dialética com a estrutura social e as demais esferas.




    Empreender tal leitura de forma desconectada da realidade histórica (como leituras da teoria dos sistemas ou estruturalistas poderiam perigosamente sugerir) seria insuficiente, devendo examinar a tecnologia em sua manifestação histórica concreta, sob o capitalismo. Ao longo do percurso, a caracterização da tecnologia foi realizada por meio de definições provisórias, cujos limites e necessidades de ampliação, aprofundamento e ajustes foram devidamente registrados. Neste momento da trilha, podemos enfim chegar a uma caracterização mais definitiva que servirá de base ao presente trabalho. No debate sobre o artefato, sublinhamos como a tecnologia possui uma materialidade. Essa perpassa distintas épocas históricas, embora seu significado, imaginário e apropriações não deixem de se constituir historicamente38. A essas características que dizem respeito à funcionalidade imediata demos o nome de propriedades funcionais. Contudo, como em qualquer atividade humana, a prática tecnológica se materializa dentro de modelos sociohistóricos concretos e tem seu desenvolvimento e aplicação forjados no âmbito das relações sociais, especialmente das relações de poder, assumindo uma das premissas da Teoria Crítica da Tecnologia (TCT). Desta maneira, um segundo conjunto de propriedades inerentes aos artefatos e sistemas tecnológicos (como objetivos, processo produtivo, sua circulação, acesso e formas de apropriação) foi denominado como propriedades contextuais.




    Mais do que artefatos, o fazer técnico evoluiu a ponto de elaborar formas mais sofisticadas de constructos, compostos por diversos artefatos. Sua evolução concreta levou a modos distintos de arranjos entre máquinas, agentes humanos (individuais e coletivos), bem como formas de funcionamento (de organizações de mercado a normas legais). Tais configurações mais ampliadas demandam uma compreensão mais qualificada, que tomamos adotando a nomenclatura de sistemas tecnológicos. Essa denominação sugere o desafio das análises concretas de ir muito além da fabricação de produtos e de apreender essas inter-relações. Contudo, a tecnologia não pode se resumir a artefatos e sistemas dotados desses dois grupos de propriedades. Pois tal entendimento implicaria tanto uma visão descontextualizada quanto a-histórica do fenômeno. Como atividade humana, a tecnologia é impactada pelas formas de organizações humanas e atividades sociais. A alegoria das esferas, como já indicado antes, não deve ser vista em termos “espaciais”, uma vez que dimensões econômicas, políticas e culturais fazem parte das esferas (desde os artefatos como produtos no mercado até os sistemas de significado subjacentes ao seu uso).




    Tal cuidado não implica, por outro lado, a diluição das esferas, atividades e práticas socialmente e historicamente construídas, olhando a sociedade como uma miríade sucessiva de arranjos ou redes indeterminadas (ou de associações, na gramática da Teoria Ator-Rede). Tais esferas existem enquanto tal por se constituírem como dimensões e conjuntos de práticas sociais com autonomias relativas em constante interação. Ao mesmo tempo, a sociedade não é uma somatória dessas esferas em situações singulares vistas por análises combinatórias fenomenológicas. Assim como práticas e instituições políticas, econômicas, culturais e tecnológicas se ergueram, o conjunto da sociedade possui “ligas” que asseguram regularidades e durabilidades de padrões de reprodução social. Essas compõem a estrutura nos moldes dos referenciais discutidos anteriormente. Outrossim, a reflexão realizada detalhou como tal estrutura é vista aqui não como uma camisa de força ou um determinante mecânico, mas como um conjunto de parâmetros que orientam e fixam limites para as ações, a partir dos quais a agência humana se move e pode incidir, inclusive deslocando essas lógicas e o espaço social como um todo.




    Um segundo pressuposto explorado foi o de que não há apenas uma relação entre fenômeno específico e estrutura nos termos postos aqui. A atividade humana é construída na história e nas resultantes concretas de épocas, estágios e fases nas quais a relação dialética entre estrutura e agência se manifesta. Neste sentido, não se pretende aqui apresentar uma “teoria geral” da tecnologia no conjunto da humanidade. A perspectiva do presente trabalho é explicitamente historicamente situada no capitalismo. O marco esboçado é, portanto, uma contribuição à explicação da tecnologia sob este sistema. Situada nessa formação social concreta, a estrutura deixa de ser um conceito abstrato e assume as formas do sistema, marcado pela valorização do valor, exploração do trabalho humano e no embate derivado de relações de opressão, como entre classes, gêneros e raças e etnias. Tais relações de poder promovem desigualdades tendo a base material como uma divisa última e central em vínculo orgânico com os espaços de representação e significação da experiência nesse sistema. A tecnologia se manifesta, nessa formação social histórica, como capital em aplicações específicas, de meio de produção a bem de consumo ou a objeto de práticas políticas e culturais. A tecnologia, assim, é uma configuração material das relações sociais sob o capitalismo, especialmente as de poder. Mais do que apenas uma força produtiva (MARX, 2013), ela é também uma força de socialização, assumindo papel importante em diversas atividades sociais. Contudo, a forma capitalista de objeto técnico não é onipresente, como em qualquer outra prática social. Há iniciativas de arranjos alternativos e de resistência que não podem ser ignoradas (como o software livre, por exemplo).




    A tecnologia não é apenas impactada por relações sociais historicamente situadas. Artefatos e sistemas tecnológicos também moldam as práticas sociais em suas diversas manifestações, da produção de bens e serviços ao funcionamento de instituições políticas e culturais. Mas, conforme debatido anteriormente, a presente abordagem não assume uma mirada determinista, conferindo à tecnologia a prima causa da evolução do sistema capitalista. Por outro lado, o percurso até o presente momento e o conjunto do trabalho têm como um de seus propósitos jogar luz sobre a relevância da tecnologia e a necessidade de compreender sua especificidade para enriquecer o instrumental analítico visando uma leitura mais sofisticada do movimento histórico do sistema capitalista. Ao ser forjada pelas práticas sociais e ao também moldá-las, a tecnologia possui e só pode ser explicada por meio dessa sua relação dialética com o conjunto e as esferas da sociedade em sua manifestação historicamente determinada.




    Localizamos a abordagem como um diálogo com a Teoria Crítica da Tecnologia, por visualizarmos que ela dialoga com seus preceitos e diretrizes teórico-metodológicas. Contudo, a presente formulação busca uma articulação original destes. Se a tecnologia não pode ser resumida a uma coisa (ou conjunto de coisas), mas envolve uma esfera de objetos, práticas e interações não estática, a riqueza da sua manifestação histórica pode ser melhor apreendida observando-a como processo. Sua materialização no âmbito das relações com a totalidade social e suas demais esferas se dá de forma dinâmica. A tecnologia, assim, pode ser mais bem compreendida no seio desse movimento constante dialético de influências das demais atividades sociais sobre ela e dela para essas e para as esferas de atividade e para a estrutura. Mais do que uma relação abstrata, tal manifestação ocorre constituindo sistemas em desenvolvimento, com propriedades funcionais e contextuais, com regras, agentes, lógicas de funcionamento e na forma (em geral) de mercadoria na concorrência (dada sua especificidade sob o capitalismo). É dessa forma que a tecnologia se manifesta e que cada artefato e sistema é construído.




    Entretanto, para compreender artefatos e sistemas tecnológicos concretos, é preciso transitar para um nível de abstração mais baixo do conceito de esfera científico-tecnológica. Este movimento, por outro lado, não pode incorrer na simplificação do espelhamento da tecnologia a um artefato ou a um grupo destes. As partes de um ST não podem ser apreendidas apenas sob a ótica de sua fabricação. Um aparelho eletrônico não é apenas a soma de seus chips, memória, baterias e carcaça, assim como um navio não é apenas motores, cascos e habitações. A análise dos ST deve ir além desse recorte mais elementar. Os ST envolvem um rol complexo de itens, podendo incluir a legislação que incide sobre ele, a apropriação complexa dos usuários e ajustes a partir de sua inserção na concorrência. Todavia, afirmar a tecnologia como sistema de partes complexas também é insuficiente para identificar como esses componentes foram construídos no interior desse sistema e como se deu a evolução de suas interações.




    A tecnologia e suas unidades e sistemas não são apenas um produto, mas um processo envolvendo fatores, condições, interesses, disputas, materiais e procedimentos. Portanto, o conhecimento do fenômeno em sua complexidade não pode se limitar à observação da sua forma final, mas deve abarcar o conjunto do movimento constitutivo, os fatores incidentes (ou vetores), o contexto onde este se deu e como os componentes e agentes agem na reprodução de um sistema tecnológico. Assim, a tecnologia, e os sistemas tecnológicos, não é simplesmente produzida. Enquanto processo ela é regulada na formação e reprodução desse conjunto de elementos articulados e estabilizados sob lógicas e condições dadas concretamente. A regulação aqui é tomada no sentido da dinâmica articulada entre partes, mecanismos e fatores de ajustamento e transformação em processos de coordenação das atividades sociais. Coriat (2011, pp. 7-8, tradução nossa) compreende regulação como “diferentes partes ou processos que sob certas condições ajustam-se reciprocamente produzindo dinâmicas ordenadas”. A regulação, acrescenta o autor, evolve uma “afinação” socioeconômica relativamente coerente dentro de um determinado contexto social.




    Essa regulação, todavia, não é apenas um reflexo das demandas sociais, como uma visão radical construtivista poderia sugerir. A esfera científico-tecnológica, como materialização na realidade histórica concreta, desenvolveu sob o capitalismo dinâmicas específicas de reprodução, de suas instituições a suas lógicas de criação, evolução e apropriação pelos indivíduos e coletividades. Evitamos aqui utilizar uma distinção externo-interno, uma vez que os fatores econômicos, políticos e culturais assumem tanto a forma de dimensões do processo de fabricação quanto o papel de instituições e fenômenos próprios (como uma autoridade estatal reguladora, uma crise econômica ou uma alteração nos costumes). A identificação dos problemas e demandas que levam à necessidade da construção de um sistema tecnológico, sua criação, os ajustes, seu lançamento no mercado, as reações a ele e as formas de apropriação, todas atravessadas pelas relações de poder materializadas nas esferas de atividade, compõem o processo pelo qual o sistema tecnológico é regulado.




    Essa abordagem de compreensão do fenômeno será designada aqui de Regulação Tecnológica. A Regulação Tecnológica é o marco pelo qual a tecnologia é entendida como uma esfera de atividades sociais sob o capitalismo na qual se dão práticas de construção de artefatos e sistemas dotados de propriedades funcionais e contextuais, construídos a partir vetores sociais, forjados por dinâmicas próprias de definição de problemas e apontamento de soluções e com efeitos sobre a sua reprodução e sobre o restante da sociedade, a partir de um constante processo de regulação dinâmica, cujo resultado assume em geral a forma de mercadoria em concorrência no mercado39.




    A Regulação Tecnológica abrange três dimensões. A primeira, que denominamos regulação sobre a tecnologia, envolve a incidência dos vetores sociais de regulação, compreendidos aqui como os fatores oriundos das esferas econômica, político-institucional e cultural incidentes sobre o desenvolvimento concreto de um artefato ou sistema tecnológico. São exemplos desses vetores as estruturas de mercado, a demanda de segmentos, fabricantes e consumidores, a disponibilidade de produtos, o estágio de evolução dos ciclos capitalistas, a concorrência concreta no segmento do sistema tecnológico, o regime de governo, as legislações geral e específica, a atuação de autoridades reguladoras, a política científica e tecnológica de um Estado, a ação de forças políticas, as normas e costumes, o imaginário da população sobre atividades sociais, as formas de construção de identidades e os marcadores que compõem as desigualdades na sociedade.




    A segunda dimensão, que chamamos de regulação da tecnologia, diz respeito aos vetores internos do desenvolvimento tecnológico. Ela tem como bases os paradigmas tecnológicos, tomados aqui como conjunto de referências estabilizadas de normalização de padrão de soluções tecnológicas para determinadas demandas. E mira a forma pelas quais os artefatos e ST são elaborados em suas propriedades funcionais e contextuais a partir de um conjunto de elementos próprios da esfera científico-tecnológica. Entre estes estão o emprego do estoque de conhecimentos disponível e a reprodução deste, a estrutura hierárquica específica do sistema tecnológico (bem como seu modo de controle e gestão e os atores e interesses incidentes nele), os processos de produção (bem como as relações de trabalho nos segmentos e fabricantes), a composição e as funcionalidades dos ST, os modelos de financiamento de cada ST e sua atuação nos mercados em concorrência, assim como o acesso e as formas de apropriação no seu consumo.




    À terceira dimensão dá-se o nome de regulação pela tecnologia. Se a construção de artefatos e sistemas não apenas é atravessada pelos fatores das demais esferas, mas também os impacta, a análise deve também considerar esses efeitos e de que maneiras essas interações retornam no âmbito da reprodução dialética. Afinal, como colocado, a tecnologia não é apenas receptáculo de fatores sociais, ela é, em si, um fator de mudança. A análise da tecnologia não pode se limitar apenas até o momento em que o produto emerge enquanto tal. Sua circulação no mercado, seu embate com os demais concorrentes e as formas como ele é apreendido e apropriado pelos seus consumidores e por outros públicos (de autoridades estatais a grupos sociais) também incidem sobre a sua reprodução. E este, no âmbito da sua aplicação e fruição concretas, exerce seu papel sobre as demais esferas, aspecto fundamental para explicar a sua “existência”.




    Dentro dos preceitos da tradição marxista e da Teoria Crítica da Tecnologia, cabe a incorporação de uma última dimensão, transversal às demais: a avaliação conforme bases valorativas e a análise dos impactos sobre as atividades sociais a partir desses referenciais. Para além de um exame crítico da tecnologia sob o capitalismo, essa corrente o faz incluindo dentro de seu marco um referencial de preceitos valorativos caracterizando um horizonte de “dever ser” do fenômeno. Na Teoria Crítica é considerada a importância de valorar os elementos que compõem a Regulação Tecnológica em questão a partir de uma série de parâmetros. Para a inclusão destes ao modelo, será feito um rápido debate com algumas reflexões marcadas por comportar elementos valorativos dentro de suas análises.




    A Regulação Tecnológica é um esforço próprio de articular um conjunto de formulações e referenciais, bem como de oferecer formas de enriquecê-los. Se a tecnologia é resultante e atravessada por relações sociais e de poder, as abordagens neutras e calcadas em um ideal de tecnologia como expressão de uma técnica como otimização de meios para a maximização de resultados esperados, na linha de Weber, Habermas e Bunge, podem ser insuficientes. Se esse impacto não é unidirecional, mas dialético (se a tecnologia é forjada pela sociedade e a molda, afirmação presente em diversas abordagens), vieses deterministas (como em Ellul, Heilbronner e Veblen) ou parcialmente deterministas (como em alguns evolucionistas) bem como aqueles que exageram em seus vetores sociais (como a CST) tornam-se alternativas limitadas. Se tal relação dialética ocorre em uma realidade historicamente concreta, sob o sistema capitalista em suas relações sociais de produção e suas instituições erigidas, visões relativistas que resumem a estrutura e essas relações de força ossificadas a contingências fluidas (como a TAR) não atendem às necessidades do modelo.




    Se é preciso ver a tecnologia sob o capitalismo historicamente construído, a compreensão de suas fundações e dinâmicas estruturais faz-se necessária, para as quais a contribuição de Marx traz elementos explicativos ricos. Contudo, se a tecnologia evoluiu para papéis mais complexos historicamente para além de uma força produtiva e assume condição de força de socialização, não há que absolutizar essas formulações, mas tomá-las como base conceitual e avançar no debate. Nesse esforço, a TCT traz elaborações ricas ao reconhecer os vetores sociais e sua incidência também no conteúdo dos artefatos e ST. Se por um lado a TCT parte do princípio geral de que a tecnologia é impactada pela sociedade e a influência, reconhece-se que a tecnologia tem dimensões material e social, por outro lado um referencial teórico-metodológico para materializar esses preceitos em um marco de análise com um ferramental necessário para investigar esse processo pode complementar os esforços dessa abordagem.




    É neste sentido que a abordagem da Regulação Tecnológica é apresentada como um conjunto de recursos conceitual-analíticos para o exame de artefatos e sistemas tecnológicos em sua natureza processual sob o capitalismo. Em primeiro lugar, ele propõe um ordenamento do escrutínio. Mas não se restringe apenas ao registro dos grupos de interesse (como na CST) ou dos objetivos e relações de poder (como em algumas formulações da TCT). Em segundo, ele sugere um detalhamento da análise do desenvolvimento tecnológico incorporando algumas categorias dentro da aferição dos vetores próprios. Acolhe as formulações dos evolucionistas em seu constructo de paradigma tecnológico como uma base referencial necessária para empreender a investigação. Para além disso, introduz uma série de categorias derivadas da assunção dos artefatos como mercadorias na concorrência (tida aqui nos termos de Marx como onde a disputa concreta entre capitais se manifesta), incorporando aspectos do que poderia ser chamada de uma economia política da tecnologia. Essa mirada econômica sobre o artefato ainda é pouco desenvolvida na TCT, sendo um componente chave do presente modelo. Por fim, essa mercadoria não conclui seu ciclo, nem um artefato cumpre sua funcionalidade sem o seu consumo e uso, também aspecto pouco desenvolvido na TCT. Acrescentamos nessa parte uma categoria que nos parece central, a de apropriação, por meio da qual o uso ocorre de forma mediada com os vetores sociais incidentes sobre o usuário e na relação dele com o artefato ou sistema tecnológico.
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